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O objetivo desta dissertação foi identificar as manifestações culturais latentes em práticas de 
uma organização bancária brasileira internacionalizada, com base no modelo de D’Iribarne 
(1993). O referencial teórico para a condução da pesquisa foi constituído pelos conceitos de 
internacionalização de empresas, cultura e práticas sociais. O modelo de pesquisa utilizado foi 
construído alicerçado no modelo teórico de D’Iribarne (1993), considerando-se suas 
categorias de análise: senso de dever, relações hierárquicas, percepção de controle, definição 
de responsabilidades, sanções, qualidade da cooperação e regulação. O modelo adotado tem 
como premissa a análise da história da organização, o que acaba por fornecer um panorama da 
sua trajetória de internacionalização e parte do pressuposto de que as práticas sociais 
identificam as manifestações culturais da organização. Foram realizadas análises documental 
e descritiva, em uma abordagem qualitativa, as entrevistas foram com ex-gestores de oito das 
24 dependências, localizadas em países nos quais o Banco X, objeto deste estudo, está 
internacionalizado. As informações foram analisadas utilizando técnicas de análise de 
conteúdo, auxiliadas por análises realizadas com o software Atlas.ti. Os resultados, de modo 
geral, revelaram que, na visão dos gestores, os funcionários com mais de quinze anos de 
carreira possuem uma lógica cultural amparada na honra e sentimentos de orgulho 
profissional. As práticas identificadas apontam uma grande autonomia dos gestores das 
dependências no exterior, possibilitando um modelo de gestão mais descentralizado, além da 
adaptação das práticas de gestão à legislação e à realidade vivenciada nos países hospedeiros. 
Constatou-se, ainda, que pelas práticas padronizadas na matriz terem alcance limitado nas 
dependências no exterior, os gestores podem administrar as mudanças necessárias para a 
implantação das práticas locais, com mais facilidade. Isso evidenciou manifestações culturais 
distintas, presentes nas dependências no exterior, como gestão por meio de mediações 
informais e relações de acesso e comunicação entre chefes e funcionários mais fluidas. Foram 
identificadas, pelas práticas de gestão das dependências do Banco X no exterior, tendências a 
manifestações culturais de autonomia, de informalidade nas relações, de estabelecimento de 
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The purpose of this study was to identify latent cultural practices in a internationalized 
Brazilian Bank, based upon D`Iribarne’s (1993) model. The theoretical framework for this 
study consists of the review of literature on internationalization of enterprises, culture and 
social practices. The model used in this study was elaborated on the grounds of D`Irbarne’s 
(1993) model, considering its analysis categories: sense of duty, hierarchical relationships, 
control perception, definition of responsibilities, sanctions, quality of cooperation and 
regulation. This model is based on the organization’s history, which provides an overview of 
its internationalization trajectory and assumes that it is possible to identify the organization’s 
cultural expressions by its social practices. Based upon a qualitative approach, there were 
conducted documentary and descriptive analyses, which included interviews with former 
managers of eight of the 24 branches the X Bank holds abroad. The data were analyzed using 
content analysis techniques, aided by the Atlas.ti software. The results revealed that, in the 
opinion of the managers, employees that have been working at the company for over fifteen 
years have a cultural logic supported by the honor and feelings of professional pride. The 
identified practices indicate that the foreign branches managers have great autonomy, which 
leads to a decentralized management model, besides adapting management practices to local 
legislation and to the reality experienced in host countries. The results also revealed that it is 
easier for the managers to conduct the necessary changes to implement the local practices 
because the standard practices that come from the parent company have limited scope. This 
characteristic revealed distinct cultural expressions, in foreign branches as informal mediation 
in management as well as smoother relationships and communication between supervisors 
and employees. The analyses led to the identification of management practices of the X Bank 
abroad, trends of cultural autonomy, informal relations, establishment of agreements and 
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A internacionalização de uma empresa, possibilitando seu acesso a novos mercados e 
a novas fontes de recursos (MINTZBERG; QUINN; VOYER, 1995), exige uma gama de 
práticas para incrementar o seu posicionamento no mercado frente a seus concorrentes. 
Resultados de pesquisas mostram que operações internacionais podem ter efeito significativo 
sobre indicadores de desempenho de empresas internacionalizadas, como vendas, 
rentabilidade, produtividade e valorização no mercado de ações, além de promoverem seu 
crescimento gradual à medida que essas empresas se integram aos mercados mundiais. 
Nota-se que pesquisas e estudos de empresas internacionalizadas evidenciam a 
utilização de múltiplas abordagens. Hemais e Hilal (2004) apresentam diversas abordagens e 
propõem que sejam divididas em duas perspectivas: econômicas e comportamentais. A 
primeira, perspectiva econômica, interpreta o fenômeno internacionalização com foco na 
alocação de recursos, custos de transação, vantagens/desvantagens competitivas; e a segunda, 
comportamental, analisa esse fenômeno em função de atitudes, comportamentos e percepções 
dos atores organizacionais. Utilizando essa perspectiva, identificam-se trabalhos nos quais são 
considerados impactos culturais na internacionalização de empresas devido às práticas 
organizacionais estabelecidas. O enfoque cultural de expansão de empresas possui 
implicações sociais, políticas e econômicas tanto para as próprias empresas como para os 
países envolvidos. 
A internacionalização de bancos não é um fato recente, já existindo, no início do 
século XX, mais de duas mil agências localizadas em países diferentes do país de origem de 
sua matriz (GOLDSMITH, 1969). Tratavam-se, principalmente, de agências de bancos 
europeus na América e na Ásia, destinadas a atender os trabalhadores expatriados e a 
financiar o desenvolvimento local. A redução das barreiras reguladoras entre países e o 
ambiente econômico, cada vez mais integrado, tem impulsionado a internacionalização 
bancária. 
Apesar disso, o processo de internacionalização de instituições bancárias tem sido 
alvo de poucas pesquisas, sendo muitas delas baseadas em tentativas de adaptação de 
pesquisas que analisam a internacionalização de empresas de modo geral (MELLO; ROCHA, 




estudar o processo de internacionalização dos bancos Macquire e do Bahrain, com foco, em 
estratégias utilizadas por diferentes empresas internacionalizadas.  
Considerar a visão cultural na internacionalização de organizações, em especial 
organizações bancárias, implica em cobrir lacunas de estudos e pesquisas em gestão 
internacional, que utilizam diferentes níveis de análise: internacional, nacional, local e 
intraorganizacional. Autores, entre os quais Miroshnick (2002), Bhaskaran e Gligorovska 
(2009), D’Iribarne (2009), confirmam a importância das relações entre as organizações e seus 
ambientes culturais para o comportamento gerencial. 
Reconhecendo a importância dessa linha de pensamento e partindo do pressuposto de 
D`Iribarne, (1993), de que as manifestações culturais de uma organização podem ser 
entendidas por meio de suas práticas, cabe aqui a discussão sobre a influência da cultura nas 
relações entre diferentes contextos socioculturais em empresas internacionalizadas, com 
ênfase nas empresas bancárias brasileiras. 
Nessa linha, a questão a ser respondida neste trabalho, considerando a 
internacionalização de organizações bancárias brasileiras, à luz da cultura entendida pelas 
práticas organizacionais, é: quais as manifestações culturais de organizações bancárias 
brasileiras internacionalizadas? 
O objetivo deste estudo é identificar as manifestações culturais latentes em práticas 
de uma organização bancária brasileira internacionalizada, utilizando o modelo de D`Iribarne 
(1993). 
Para tanto, foi adotado como lócus de pesquisa um banco de economia mista, 
instituição financeira brasileira, que está inserida em mercados internacionais com a 
instalação de agências e escritórios de negócios, e com a aquisição de participação societária 
em organizações de outros países. Segundo as normas da organização, seu nome não poderá 
ser divulgado, passando, a partir de agora, a ser denominado Banco X. 
Para alcançar o objetivo apontado, propõem-se os seguintes objetivos específicos: 
− Identificar nas diretrizes para a implementação e manutenção de dependências 
do Banco X no exterior o que concerne às práticas a serem realizadas; 
− Identificar as práticas organizacionais desenvolvidas nas dependências do 
Banco X no exterior; 




− Identificar por meio dessa associação as tendências culturais do Banco X em 
suas dependências no exterior. 
Em um enfoque gerencial, justifica-se este estudo por possibilitar subsídios a 
gestores do banco em estudo para perceberem diferenças culturais nas organizações e 
dificuldades que, advindas daí, podem limitar as ações de gestão. 
Em uma visão acadêmica, a importância deste estudo está não só em abordar o 
fenômeno internacionalização à luz da cultura, utilizando o modelo teórico de D’Iribarne 
(1993), pouco utilizado no Brasil e nunca utilizado em instituições bancárias, como, também, 
na possibilidade de minimizar lacunas em pesquisas sobre o tema internacionalização de 
empresas bancárias, por excelência em uma visão cultural do processo de expansão dessas 
organizações no Brasil. Essa lacuna foi identificada em levantamento da produção científica 
de 2007 a 2012, apresentado no Capítulo 3 desta dissertação. 
Esta dissertação está estruturada em cinco seções, além da introdução. A primeira diz 
respeito ao objeto deste estudo – Banco X − sua trajetória histórica apoiada em seus primeiros 
esforços de internacionalização. A segunda contém o marco teórico com os conceitos de 
internacionalização, cultura, práticas sociais e o modelo de estudo de D’Iribarne (1993), assim 
como o modelo que foi desenvolvido para este estudo. A terceira seção apresenta o método 
utilizado no desenvolvimento da pesquisa, sucedido por uma seção onde são apresentados e 
discutidos os resultados obtidos com o estudo. A última seção é destinada às considerações 





2 OBJETO DO ESTUDO: O BANCO X 
O campo de estudo desta pesquisa é o bancário, considerado espaço social no qual o 
fenômeno internacionalização é responsável pela questão destinada a guiar o trabalho que 
utilizará como objeto a organização bancária X a ser, nesta seção, apresentada. Apesar de 
possuir uma longa história, a trajetória desta organização X será apresentada com base em 
seus primeiros esforços de internacionalização, considerando as ações e mudanças que 
ocorreram em função de seu processo de internacionalização. 
2.1 Trajetória histórica 
2.1.1 De 1920 a 1940 
A Primeira Guerra Mundial (1914-1918) teve grande impacto na economia nacional. 
Exportações, principalmente do café, principal produto agrícola brasileiro, reduziram-se 
drasticamente. Por outro lado, o aumento na demanda internacional por gêneros alimentícios e 
matérias-primas deu ao país chance de recuperar sua economia.  
Nas primeiras décadas do século XX, principalmente com o impacto do pós Primeira 
Guerra Mundial, a quantidade de indústrias no Brasil quadruplicou, aumentando o número de 
empregados assalariados, principalmente de origem europeia. O mercado interno passou a 
consumir os produtos nacionais, em parte devido à escassez de produtos importados.  
Nesse período, o Banco X trabalhou para impulsionar a industrialização e o 
desenvolvimento para a criação de mecanismos de financiamento de longo prazo, em especial 
relacionados ao crédito agrícola e industrial e ao comércio exterior. Foi um período de 
crescimento das atividades bancárias no país e no exterior.  
Apesar de ser um fato pouco difundido, as atividades internacionais do Banco X 
iniciaram-se em 1922, com a instalação de uma filial em Buenos Aires, Argentina, e de uma 
filial em Montevidéu, Uruguai. Essas agências foram fechadas em 1924 por decisão do então 
presidente da entidade (OLIVEIRA, 2008). 
A crise mundial de 1929 gerou mudanças de cunho político e econômico em todo o 
mundo, afetando o Brasil. A exportação do café, que havia se recuperado parcialmente nos 




atingidos pela crise. O Banco X passou a fornecer crédito para financiar a produção agrícola e 
auxiliar os produtores.  
Com a tomada do poder, em 1930, por Getúlio Vargas, o Brasil entra em uma nova 
fase política e econômica, em que toda a esfera política do país é reestruturada com a 
dissolução do Congresso Nacional, dos congressos estaduais e municipais. Apesar de 
incentivar a indústria nacional, promover a industrialização e a implantação de infraestrutura, 
como no caso da malha viária, a imigração passou a ser mais controlada e não incentivada. O 
período foi considerado por Bresser-Pereira (1962) como o de “decolagem” da indústria 
nacional. 
Nesse período, o fato marcante do processo de internacionalização do Banco X foi a 
abertura das agências na Argentina e no Uruguai, representando os primeiros esforços para a 
conquista de mercados externos. 
2.1.2 De 1940 a 1960 
O período que se iniciou com a Segunda Guerra Mundial foi marcado por ações de 
expansão do Banco X. Na Europa, o Banco manteve escritórios em Roma, Nápoles e Pistóia 
com a finalidade de prestar serviço de apoio às tropas brasileiras na Guerra e serviam para o 
trânsito de dinheiro entre o Brasil e a Europa, além de atenderem à embaixada e aos 
consulados brasileiros, e na América Latina o Banco abriu agências no Paraguai, Uruguai e 
Bolívia. Assim, a década de 1940 marcou a entrada no Banco X no cenário internacional. 
Para Baer (1986), a instalação dessas agências também teve o objetivo de apoiar o 
comércio exterior e captar recursos internacionais para financiamento de projetos de 
investimento elaborados pelo governo de Vargas (1930-1945). 
Na década de 1950, marcada pelo desenvolvimento da indústria nacional e pela 
implantação de obras de infraestrutura, a indústria nacional sentiu-se fortalecida, refletindo os 
resultados das barreiras à implantação implantadas pelo governo Dutra. Nesse contexto, o 
Banco X passou a assistir financeiramente o poder público, fomentando os crescentes 




2.1.3 De 1960 a 1980 
Os primeiros anos da década de 1960 foram marcados pelo crescimento do país, 
especialmente impulsionado pela implantação de indústrias e pela interiorização da economia. 
O governo militar, que se iniciou em 1964, mudou a política e a economia nacionais, 
realizando uma reforma com o propósito de fortalecer a estrutura financeira do país para 
sustentar o processo de industrialização. Além disso, na época, o governo procurou atrair a 
iniciativa privada para o financiamento de longo prazo (STUDART, 1995). 
Mudanças no cenário político e econômico do país, que ocorreram a partir de 1964, 
fizeram com que as funções de autoridade monetária do Banco X fossem paulatinamente 
retiradas, fazendo com que esse banco assumisse cada vez mais as características de banco 
comercial, constituindo-se em mudança profunda na organização. 
No final da década de 1960, o Banco X inaugurou diversas agências no exterior, com 
especial foco para os países da América Latina. Inserido em um contexto em que há uma 
política de captação de recursos em moeda forte para financiar o desenvolvimento do Brasil, o 
Banco X inaugurou uma agência em Nova Iorque – EUA − fato que constituiu um marco em 
sua expansão externa. 
Para o Banco X, esse período foi marcado por inúmeras atividades no seu processo 
de internacionalização, com a participação acionária em instituições estrangeiras e a 
inauguração de agências na Europa e no Japão, sendo que no início dos anos 1980, o Banco X 
possuía 72 unidades externas e estava presente nas Américas, na Europa, na África e na Ásia. 
2.1.4 De 1980 a 2000 
A década de 1980 iniciou-se no Brasil com inflação em alta, provocada pela crise 
ocorrida na década anterior. O crescente peso da dívida externa, a proteção à indústria 
nacional e o fracasso de programas de estabilização econômica para combater a inflação são 
apontados como geradores da crise da década de 1980. Os militares deixam o governo em 
1985, após a eleição de Tancredo Neves. 
Nesse período, um marco na história do Banco X é a extinção da Conta de 
Movimento − suprimento automático de recursos do Tesouro Nacional para o Banco – em 




Banco X foi autorizado a atuar em todos os segmentos de mercado, o que significou uma 
transformação na organização e novas estratégias, face à necessidade de adaptar-se ao 
mercado e à concorrência com os outros bancos. Foi criada, então, a primeira subsidiária, 
empresa de Leasing sediada em Grand Cayman, que marcou o início de sua atuação como 
conglomerado financeiro. 
As mudanças pelas quais o Banco X passou no final da década de 1980 foram 
significativas nas suas relações com sua rede externa. Como resultado de estratégias de 
redução de custos e mudança de estratégia de negócio, várias das unidades externas foram 
desativadas e inúmeras outras tiveram seu porte ajustado (OLIVEIRA, 2008), ficando a rede 
externa do Banco X reduzida a 50 unidades. 
A década de 1990 foi caracterizada pela formação de blocos econômicos como o 
MERCOSUL, que diminuiu as barreiras comerciais entre países e promoveu a estabilização 
monetária decorrente do Plano Real (1994). Os bancos brasileiros perderam parte de seus 
ganhos resultantes de aplicações no mercado financeiro. Essa conjuntura influenciou uma 
série de medidas que visavam fortalecer o Banco X para a competitividade cada vez mais 
acirrada do mercado (CÉSAR, 2010), fazendo repensar sua estratégia de atuação no varejo e 
no atacado. 
2.1.5 Século XXI 
O início do século XXI é marcado pelo crescimento econômico, pela manutenção 
das iniciativas de modernização do Banco X, que envolve fusões e extensões, investimentos 
em tecnologias e novos modelos de gestão. Nessa dinâmica, após os ajustes necessários para a 
adaptação à realidade imposta pelas mudanças ocorridas no mercado financeiro, o Banco X 
intensificou sua estratégia de consolidação como banco múltiplo capaz de competir com 
grandes instituições financeiras privadas, buscando eficiência e lucratividade. 
A partir do ano 2000, ocorrem mudanças relacionadas à crescente necessidade de o 
Banco X se posicionar no mercado, voltar a investir no exterior. Apesar da crise financeira 
mundial ocorrida no final da primeira década do século XXI, percebe-se uma intensificação 
no processo de internacionalização do Banco X, com o crescimento da rede externa e a 




Um ponto definido no Relatório Anual de 2011 é a estratégia internacional do Banco 
X de aumentar a capilaridade de sua rede internacional, visando atender à onda de 
internacionalização, experimentada pelas organizações brasileiras, e ao aumento no fluxo de 
importações e exportações. E, finalmente, a mudança vinculada à necessidade de atender ao 
crescente número de brasileiros morando, trabalhando e viajando nos países estrangeiros.  
Neste sentido, a atuação do Banco X no exterior baseia-se em três pontos: a 
existência de comunidades de brasileiros, a internacionalização de companhias nacionais e a 
expansão das relações comerciais brasileiras. Além de procurar atender e dar suporte a 
brasileiros residentes em países estrangeiros, o Banco X também tem a preocupação de 
atender aos brasileiros que estão de passagem por esses países, em viagens de turismo ou de 
negócios. 
De maneira complementar, o Banco X tem buscado atender às empresas brasileiras 
que instalam plantas e constroem parcerias em outros países, internacionalizando suas 
atividades. O estímulo ao comércio exterior tem demandado o atendimento às necessidades de 
prestação de serviços bancários onde essas empresas estão desenvolvendo suas atividades. 
Como pode ser visto no período de 2000 a 2012, houve um crescimento nas ações de 
internacionalização do Banco X em função do crescimento do país e do aumento dos 
movimentos de internacionalização das empresas brasileiras. 
A trajetória histórica do Banco X apresentada procurou mostrar seus esforços para a 
internacionalização no contexto mais amplo da história do país. A Figura 1 apresenta os 





Figura 1 - O processo de internacionalização do Banco X. 
2.2 Caracterização da organização 
O Banco X está sediado em Brasília (DF) e trata-se de um banco com grande volume 
de operações, pontos de atendimento, capilaridade de atendimento em território nacional e 
número de colaboradores. Além disto, esse banco atua como conglomerado, que agrega 23 
empresas controladas, seis entidades patrocinadas e possui participação em dez empresas 
relacionadas a assuntos estratégicos para a organização. 
Dessa forma, a atuação do referido banco não está restrita ao segmento bancário, 
atuando também, com investimentos, gestão de recursos, seguros, previdência e capitalização, 
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Para atender cerca de 56 milhões de clientes, o quadro de funcionários do banco em 
estudo é de aproximadamente 113 mil pessoas, chegando o total de ativos a aproximadamente 
R$ 981,2 bilhões, com patrimônio total de cerca de R$ 58,4 bilhões, e lucro líquido, em 2011, 
de R$ 12,1 bilhões. 
Com abrangência nacional, o banco, com rede própria, possui pontos de atendimento 
em 5.370 municípios brasileiros, contando com mais de 5.200 agências e mais de dezoito mil 
outros pontos de atendimento. A rede compartilhada com outros bancos, com lotéricas e com 
o Banco 24 horas é responsável por aproximadamente 28 mil pontos de atendimento no 
Brasil. 
No exterior, o Banco X possui agências e escritórios em 24 países, além de contar 
com uma rede de 1.048 bancos correspondentes. Essas alianças lhe garantem a presença em 
133 países de todo o mundo. A distribuição geográfica das instalações e pontos de 
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Quadro 1 - Distribuição geográfica de pontos de atendimento no exterior. 




3  MARCO TEÓRICO 
Nesta seção será desenvolvida a base teórica para a condução desta dissertação, 
constituída pelos conceitos de internacionalização de empresas, cultura, práticas sociais e pelo 
modelo de pesquisa de D’Iribarne (1993). 
3.1 Internacionalização de empresas 
A internacionalização pode ser compreendida como o envolvimento de uma 
organização em operações em outros países que não o seu país de origem (WELCH; 
LUOSTARINEN, 1988). Ruzzier, Hisrich e Antoncic (2006) delimitam a internacionalização 
como a expansão geográfica – além das fronteiras do seu país de origem − das atividades 
econômicas de uma organização, ou seja, diz respeito aos esforços da organização para 
expandir sua atuação para outros países, aumentando o envolvimento da organização com 
países com os quais mantém algum tipo de relacionamento ou nos quais mantém atividades 
produtivas. 
As abordagens para analisar a internacionalização de empresas, na visão de Melin 
(1992), têm duas orientações principais: a primeira, conhecida como o paradigma eclético, 
defende que a internacionalização é o resultado de decisões racionais das organizações, que 
consideram os efeitos econômicos dos investimentos em mercados estrangeiros. A segunda 
leva em conta a internacionalização como um processo incremental de aprendizagem 
desenvolvida em diversas etapas. 
De outra forma, Andersen (1993) identifica dois modos de descrever o processo de 
internacionalização da firma: o que utiliza os modelos de internacionalização relacionados à 
inovação, e o que considera a internacionalização como um processo, utilizando o modelo de 
Uppsala. 
Hilal e Hemais (2003) analisam as teorias do Poder de Mercado, do Ciclo do 
Produto, da Internalização e o Paradigma Eclético como teorias que fazem uso de abordagens 
de cunho economicista. Por outro lado, a Escola de Uppsala e a Escola Nórdica seriam teorias 
que fazem uso de abordagens comportamentais. Diante do exposto, propõe-se a revisão de 
duas teorias utilizadas em cada uma das áreas: o Paradigma Eclético como abordagem 




Nessas visões, ainda necessitam ser considerados aspectos como os impactos sociais 
das práticas organizacionais em movimentos de internacionalização e em aspectos culturais. 
As próprias empresas internacionalizadas e os países envolvidos sofrem influências culturais 
quando da expansão de empresas fora de suas fronteiras, com implicações sociais, políticas e 
econômicas.  
3.1.1 Abordagem economicista 
Com base em uma visão economicista, Dunning (2001) considera que o investimento 
em outros países seria uma escolha racional tendo em vista os custos de transação envolvidos, 
ou seja, as organizações buscariam a melhor forma de entrar em mercados estrangeiros 
levando em conta os custos e os riscos envolvidos. 
Segundo esta abordagem, a decisão de investir em outro país é estratégica e está 
relacionada à vantagem competitiva que a organização deseja obter com o processo em 
questão (AMATUCCI, 2009). 
Além da importância da estrutura da organização, a abordagem desenvolvida por 
Dunning (2001) também seria o resultado das combinações entre três fatores que poderiam 
gerar vantagens: propriedade, internalização e localização. As combinações entre essas 
vantagens seriam diferentes de acordo com o contexto, com a natureza do negócio – as 
atividades desenvolvidas pela firma − ou mesmo de acordo com a sua localização geográfica. 
As vantagens de propriedade, segundo a teoria defendida por Hymer (1960, apud 
AMATUCCI, 2009) podem ser de dois tipos: prudência no uso dos recursos e redução da 
concorrência. A prudência no uso dos recursos acontece, se o investidor tender a se 
comprometer com o sucesso do empreendimento quando seus próprios recursos estão 
envolvidos. A redução da concorrência pode acontecer se for considerado que a presença 
física em um determinado mercado tende a conceder vantagem competitiva sobre os 
concorrentes que exportam para aquele mercado. As críticas a esse modelo consideram que as 
vantagens de propriedade poderiam ser alcançadas de forma semelhante com o licenciamento 
de um parceiro internacional. 
Por outro lado, as vantagens de internalização são baseadas na premissa de que 
manter relacionamentos com parceiros acarretam custos que podem ser elevados. Entre os 




contrato, da qualidade do produto e do serviço e, em última instância, o custo de proteger a 
imagem da organização. A alternativa a isso seria realizar a atividade dentro da própria 
organização. 
De acordo com Dunning (2001), as vantagens da localização baseiam-se no interesse 
da organização de estar presente no país estrangeiro. Com isto, a organização pode ganhar por 
viver uma situação – mesmo que transitória − de monopólio, por ter uma posição privilegiada 
em comparação aos concorrentes que exportam para esse país, por ser um possível first mover 
no mercado em questão, entre outros motivos. 
3.1.2 Abordagem comportamental 
Para os representantes do modelo de Uppsala, Johanson e Vahlne (1977), a 
internacionalização é uma consequência do crescimento da empresa, apoiado em um processo 
de ajustes incrementais às condições da organização e às condições do ambiente em que ela 
está inserida, assumindo que as organizações procuram ter lucro e correr poucos riscos. Estas 
condições podem mudar, e mudanças tanto na firma quanto no ambiente em que ela está 
inserida podem trazer problemas e oportunidades. O processo de internacionalização, então, 
passa pelas etapas que servem para adquirir os conhecimentos necessários à produção no 
exterior, que, juntamente com a distância psíquica, seria uma das barreiras à 
internacionalização. 
Nos casos analisados por Johanson e Vahlne (1977), os autores notaram que o 
processo de internacionalização seguia um padrão: primeiro a exportação da produção se 
iniciava por meio de um agente; uma vez consolidada a presença no país, estabelecia-se uma 
filial de vendas, para, então, em alguns casos, iniciar uma produção no local. Ou seja, antes de 
começar a produzir em um país, as empresas já estavam presentes, de alguma forma: por 
intermédio de um agente ou de uma subsidiária de vendas.  
As organizações tendem, então, a entrar em mercados mais psiquicamente próximos 
e, à medida que ganham experiência em operações com outros países, passam a mercados 
psiquicamente mais distantes (HILAL; HEMAIS, 2003). 
Para Hilal e Hemais (2003), as contribuições da escola de Uppsala, da qual Johanson 
e Vahlne fazem parte, referem-se, principalmente, à forma de se ver o fenômeno da 




considerada sob o prisma essencialmente econômico, os trabalhos desenvolvidos na 
Universidade de Uppsala passam a considerar a perspectiva da Teoria do Comportamento 
Organizacional. A internacionalização é vista como consequência do crescimento da 
organização e como resultado da saturação do mercado doméstico, que levariam a uma busca 
por novos locais que oferecessem novas oportunidades e que permitissem a expansão dos 
negócios da organização. 
Para Rezende (2003), a escola de Uppsala busca compreender como e porque as 
empresas procuram se desenvolver em determinados mercados estrangeiros. Para esse autor, o 
incremento está em considerar não apenas a estrutura, mas também os processos envolvidos 
na internacionalização. No entanto, esse autor propõe que os estudos e os processos sobre 
internacionalização, que ocorrem em termos intra e inter organizacionais, devem ser 
compreendidos em seus contextos espaciais e temporais e também que processos de 
internacionalização truncados e descontínuos são tão comuns quanto os processos 
incrementais. 
Em artigo publicado em 2009, Johanson e Vahlne se propõem a rever o modelo de 
Uppsala por considerarem que ocorreram avanços na teoria do campo e mudanças nas 
práticas, desde a elaboração de seu artigo de 1977. Parte relevante desta revisão feita pelos 
autores considera que as organizações fazem parte de redes de relacionamento, o que difere 
bastante da visão do modelo clássico, que considerava a firma inserida em um mercado de 
fornecedores e clientes independentes.  
Outro ponto de discordância com relação ao modelo tradicional diz respeito à origem 
da incerteza no processo de internacionalização. Se no modelo clássico a origem da incerteza 
estaria na distância psíquica, no modelo revisitado esta distância se deve à exclusão de redes 
relevantes (JOHANSON; VAHLNE, 2009). 
Para Johanson e Vahlne (1977), uma das barreiras à internacionalização é a distância 
psíquica – que poderia influenciar negativamente o fluxo de informações entre os países – 
seja em diferenças culturais, linguagens, seja em nível de desenvolvimento. Segundo Hilal e 
Hemais (2003), o termo distância psíquica é comumente empregado como sinônimo de 
distância cultural, apesar de a distância psíquica ser mais abrangente, pois considera as 
dificuldades inerentes aos relacionamentos organizacionais. Ou seja, o contexto cultural onde 




influência no processo de internacionalização. Para Miroshnick (2002) estas diferenças 
podem ter reflexos no comportamento gerencial e, consequentemente, nas práticas de gestão, 
uma vez que estratégias e comportamentos, que são apropriados em um determinado contexto 
cultural, podem não ser apropriados ou mesmo ter sérias consequências negativas em outro 
contexto. 
Entre os autores que utilizam a abordagem comportamental, percebe-se grande 
preocupação com os aspectos culturais, que influenciam a empresa, e, consequentemente, seu 
comportamento ao se internacionalizar. Souza e Fenili (2012) caracterizam uma linha de 
estudos que aborda a internacionalização de empresas com base nos impactos culturais, 
considerando a interação entre as práticas de gestão do país de origem da organização e as 
práticas locais. Esses autores ressaltam ainda que essa interação se perpetua durante a atuação 
da empresa, influenciando seu desempenho. 
Visando reduzir eventuais efeitos negativos que as diferenças culturais tenham no 
processo de internacionalização de uma empresa ou mesmo no relacionamento da empresa no 
país onde ela está se estabelecendo, Jing e Bing (2010) afirmam ser necessária a adoção de 
táticas e práticas transculturais, que se reflitam nas práticas de gestão. 
 
Abordagem Autor(es) Características relevantes 
Economicista Dunning (2001) 
Internacionalização explicada pela racionalidade 
ao conjugar vantagens de propriedade, 
internalização e localização. 
Comportamental 
 
Johanson e Vahlne (1977) 
Internacionalização vista como um processo 
decorrente do crescimento da organização. 
Miroshnick (2002) 
Internacionalização vista como consequência 
dos impactos culturais, no confronto entre as 
práticas do país de origem da organização e as 
práticas locais. 
Quadro 2 – Resumo das teorias de internacionalização 
 
Para o melhor entendimento da internacionalização de empresas, a seguir será 
apresentado o estado da arte desse conceito, buscando-se com isso identificar estudos e 




3.1.3 O estado da arte dos estudos sobre internacionalização de empresas 
A revisão da produção científica sobre a internacionalização foi realizada 
considerando as publicações em periódicos nacionais e estrangeiros, no período 
compreendido entre 2007 e 2012. As pesquisas realizadas utilizaram a palavra-chave 
“internacionalização”, em português e em inglês, e foram selecionados apenas artigos que 
tratavam da internacionalização de empresas.  
O levantamento bibliográfico foi realizado, segundo o Portal de Periódicos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (Capes), sendo consultadas as 
bases de dados dos periódicos brasileiros classificados como Qualis de A1 a B2 e periódicos 
estrangeiros de impacto, como o Journal of International Management (fator de impacto 
1,298).  
Considerou-se que as bases de dados consultadas deveriam ser capazes de fornecer a 
maior variedade de informações possíveis sobre o assunto, tendo sido escolhida a base de 
dados Scielo, que fornece a possibilidade de consulta a periódicos brasileiros de destaque na 
área de administração e que indexa periódicos como a Revista de Administração de Empresas 
(RAE), a Revista de Administração Pública (RAP), a Revista de Administração 
Contemporânea (RAC) e a Revista de Administração Mackenzie (RAM), entre outros. Além 
das buscas nas bases, também foram feitas consultas diretas aos sítios na internet de 
periódicos de destaque como: Revista Eletrônica de Administração (READ), Revista de 
Administração de Empresas (RAE), Revista de Administração Pública (RAP), Revista de 
Administração Contemporânea (RAC) e Revista de Administração Mackenzie (RAM) 
Foram consultados periódicos brasileiros e estrangeiros nas bases de dados: 
Academic Search Premier (EBSCO), Cambridge Journals Online, Emerald Fulltext 
(Emerald), Gale Cengage Academic Onefile, Highwire Press, JSTOR Arts & Sciences, 
Oxford Journals, PsyArticles (APA), SAGE Journals Online, Scielo, Science Direct 
(Elsevier), Springer Link (Metapress) e Wiley Online Library. Proveniente dessas bases, foi 
possível consultar artigos de vários periódicos brasileiros e estrangeiros. 
Considerando os parâmetros de data de publicação (entre janeiro de 2007 e dezembro 
de 2012) e as bases de dados acima referidas, foram analisados 177 artigos, sendo 23 artigos 




No Gráfico 1, que apresenta a quantidade de artigos publicados por ano, observa-se 
um aumento na produção científica sobre o assunto, em especial nos últimos três anos 
considerados. 
 
Gráfico 1 - Quantidade de artigos publicados entre 2007 e 2012 sobre internacionalização de empresas. 
 
Para entender como se dá a produção científica sobre a internacionalização nos 
periódicos brasileiros e estrangeiros, em primeiro lugar foram analisadas as produções de 
acordo com esses critérios geográficos. 
Dos 23 artigos publicados em periódicos brasileiros, percebe-se a concentração da 
produção em dois periódicos: (i) Revista de Administração de Empresas (RAE) – que 
publicou sete dos artigos analisados, e (ii) Revista de Administração Contemporânea (RAC) – 
que publicou quatro dos artigos analisados. A distribuição da publicação nos periódicos 
nacionais pode ser analisada na Tabela 1. 
 
Tabela 1 − Distribuição percentual da produção científica brasileira sobre internacionalização por periódico 
Periódicos nacionais % artigos 
Revista de Administração de Empresas (RAE) 30,4% 
Revista de Administração Contemporânea (RAC) 17,4% 
Brazilian Administration Review (BAR) 8,7% 
Cadernos EBAPE.BR (FGV) 8,7% 
Outros 34.8% 
 











Nos 154 artigos publicados em periódicos estrangeiros, a distribuição da produção se 
mostrou mais concentrada em três periódicos: o Journal of International Entrepreneurship e o 
Procedia - Social and Behavioral Sciences, que publicaram sete dos artigos analisados cada, e 
o Multinational Business Review, que publicou seis artigos, como registrado na Tabela 2.  
 
Tabela 2 - Distribuição percentual da produção científica estrangeira sobre internacionalização por periódico. 
Periódicos internacionais % artigos 
Journal of International Entrepreneurship 4,5% 
Procedia - Social and Behavioral Sciences 4,5% 
Multinational Business Review 3,9% 
European Business Review 3,2% 
Economia Global e Gestão 2,6% 
Global Strategy Journal 2,6% 
International Journal of Cross Cultural Management 2,6% 
International Marketing Review 2,6% 
Journal of Small Business and Enterprise Development  2,6% 
Multinational Business Review 2,6% 
Revista Portuguesa e Brasileira de Gestão (Lisboa) 1,9% 
International Journal of Emerging Markets  1,9% 
International Marketing Review 1,9% 
Journal of Economic Geography 1,9% 
Journal of Small Business Management  1,9% 
Management International Review 1,9% 
Thunderbird International Business Review 1,9% 
Asia Pacific Journal of Management  1,3% 
Baltic Journal of Management 1,3% 
Chinese Management Studies 1,3% 
Entrepreneurship Theory and Practice 1,3% 
European Business Review 1,3% 
EuropeanJournal of Marketing  1,3% 
International Business Review 1,3% 
International Journal of Production Economics 1,3% 
Journal of East-West Business  1,3% 
Journal of International Entrepreneurship 1,3% 




Journal of Services Marketing 1,3% 
Journal of World Business 1,3% 
Management International Review 1,3% 
Norwegian Journal of Geography 1,3% 
Outros 35,5% 
 
Uma característica dos artigos estrangeiros é a crescente quantidade de estudos sobre 
países em desenvolvimento e países asiáticos. Do total de artigos estrangeiros analisados 
(154), aproximadamente 20% (31 artigos) versam sobre a internacionalização de empresas 
relacionadas a países asiáticos, enquanto aproximadamente 18% (27) dos estudos são focados 
em organizações americanas, e cerca 16% (25) são sobre organizações europeias. 
Apesar de os autores dos artigos analisados estarem vinculados a instituições de 
pesquisa de vários países, de todos os continentes, percebe-se maior concentração de 
pesquisadores vinculados a organizações dos Estados Unidos, do Reino Unido, da Finlândia e 
da Itália. Aproximadamente 15%, dos autores estão vinculados a organizações 
estadunidenses, enquanto que 6% estão vinculados a organizações do Reino Unido, 5% estão 
vinculados a organizações da Finlândia e 5% estão vinculados a organizações da Itália. 
Considerando as diferentes escolas de estudo da internacionalização, foi possível 
classificar os artigos de acordo com as perspectivas previamente analisadas: econômica e 
comportamental. As perspectivas analisadas e o total de artigos relacionados a cada 
perspectiva por origem (nacional ou estrangeiro) constam da Tabela 3. 
 
Tabela 3 - Distribuição da produção científica sobre internacionalização de empresas por abordagem 
Abordagem Economicista 
Tema Nacionais Internacionais Total 
Custos de transação 0 1 1 
Forças do mercado 1 1 2 
Impacto da internacionalização em determinada variável econômica 1 1 2 
Investimentos diretos no exterior 0 11 11 
O mercado e os resultados financeiros da internacionalização 0 1 1 




Resultados econômicos da internacionalização 1 16 17 
Retrato econômico de indústria 0 3 3 
Abordagem Comportamental 
Tema Nacionais Internacionais Total 
Análises da produção científica sobre empreendedorismo e mercados 
emergentes 0 2 2 
Barreiras à internacionalização (PME) 0 4 4 
Comparativo de processos de internacionalização 1 12 13 
Competências organizacionais para a internacionalização 6 18 24 
Críticas à aplicabilidade do modelo de Uppsala 2 4 6 
Diferenças culturais na organização/produtos 0 2 2 
Distância cultural 0 3 3 
Distância psíquica 0 2 2 
Estratégias para a internacionalização 2 15 17 
Gestão transcultural em empreendimentos internacionalizados 0 3 3 
Impacto de diferenças culturais na organização 0 2 2 
Influência cultural nos processos de internacionalização 2 10 12 
Internacionalização de MPE 1 24 25 
Processo de internacionalização 6 18 24 
 
Considerando as diferentes abordagens de internacionalização, foi possível 
classificar os artigos de acordo com as perspectivas previamente analisadas: econômica e 
comportamental. Observou-se que nos periódicos brasileiros a abordagem economicista é 
responsável por aproximadamente 13% dos artigos produzidos, e na produção estrangeira este 
percentual é de aproximadamente 23% do total de artigos consultados. Já na perspectiva 
comportamental, a produção brasileira responde por 87% dos artigos e a estrangeira por 77%. 
Cabe ressaltar que a perspectiva comportamental foi a mais utilizada tanto em artigos 
brasileiros quanto em artigos estrangeiros. Nessa perspectiva, foi possível identificar artigos 
que versam sobre competências organizacionais para a internacionalização (SERRA; 
POINTOU; ABDOU, 2011; REIS; REIS, 2009a). Outros artigos, que tratam de estratégias de 




KARADENIZ, GÖÇER, 2007). Foram identificados oito artigos sobre o processo de 
internacionalização de empresas e a escolha método de entrada em um país estrangeiro 
(FERREIRA, 2009; SILVA; SOUZA, 2009), três sobre o modelo de Uppsala e sua evolução 
(MASSOTE; REZENDE, VERSIANI, 2010), e que criticam esse modelo (FORSGREN; 
HAGSTRÖM, 2007). 
Foram identificados estudos que versavam sobre a influência da cultura em diversos 
aspectos do processo de internacionalização. Nessa perspectiva, foi possível identificar 
pesquisas sobre a influência cultural nos processos de internacionalização (IJOSE, 2010; 
CALZA; ALIANE; CANNAVALE, 2010). A adaptação de produtos para internacionalização 
(HORSKÁ; UBREZIOVA; KEKÄLE, 2007) também foi alvo de estudos analisados. Além 
destes, são discutidos temas como práticas de gestão (VOISEY, 2010), gestão transcultural 
em empreendimentos internacionalizados (SUN; XU, 2010), e ainda sobre a influência da em 
treinamentos promovidos pelas empresas (BUDDE-SUNG, 2011). 
Na abordagem econômica, grande parte dos artigos analisados investigou os 
resultados econômicos da organização após o processo de internacionalização (BAE; PARK; 
WANG, 2008; ETGAR; RACHMAN-MOORE, 2008; PATTNAIK; ELANGO, 2009) e 
também sobre a influência do mercado na relação entre a internacionalização e o desempenho 
das organizações (ELANGO, 2011). Também foram identificados artigos que tratam de 
investimentos diretos no exterior (IDE), realizados por organizações (OWUSU; 
HABIYAKARE, 2011; DI MININ; ZHANG, 2010). 
As análises dos artigos publicados em periódicos brasileiros e estrangeiros realizadas 
à luz das abordagens economicista e comportamental, nesses estudos, permitem verificar o 
foco que tem sido dado à abordagem comportamental em estudos nacionais e estrangeiros, em 
detrimento de abordagens de cunho economicista. As publicações que utilizam a abordagem 
comportamental respondem por cerca de 80% do total de publicações analisadas. 
A classificação dos artigos analisados, de acordo com as perspectivas adotadas, pode 
ser visualizada no Apêndice 1. 
3.1.3.1 Principais resultados encontrados 
Nos artigos analisados, foram identificadas categorias, cujas análises são baseadas 




A diversidade de categorias identificadas no estudo permite a discussão abrangente sobre 
aspectos da internacionalização de empresas. 
Com relação à abordagem econômica, McCann (2011) explica o comportamento de 
internacionalização das empresas pela geografia econômica, utilizando teorias de negócios 
internacionais.  O autor sustenta que as empresas tendem a investir onde possam adquirir 
conhecimentos relevantes, e conclui relatando que as funções principais das organizações 
tenderão a se agrupar em centros globais, e as atividades subsidiárias a se concentrar em 
regiões próximas a esses centros globais, favorecendo a circulação do conhecimento. 
Altintas et al (2011) investigam o efeito moderador da internacionalização sobre a 
relação entre forças do mercado e institucionalização do setor industrial, utilizando um 
questionário aplicado em exportadores na Turquia. As análises realizadas mostraram que a 
internacionalização pode contribuir para a institucionalização do setor industrial doméstico, 
sendo que a internacionalização modera, significativamente, de forma positiva, o efeito da 
confiança na institucionalização, ao mesmo tempo em que modera, negativamente, o efeito da 
organização na institucionalização. 
Elango (2011) estuda o papel do contexto do mercado na relação entre 
internacionalização e desempenho em 263 firmas, classificadas em grupos diferentes: globais 
e multidomésticos. O autor conclui que o efeito moderador da diversificação na relação entre 
o desempenho e a internacionalização varia de acordo com o contexto de mercado da 
empresa. 
Analisar o crescimento das multinacionais de países em desenvolvimento, focando 
nas empresas de origem latino-americana é o objetivo de Stal e Campanário (2010). Os 
autores comparam a realidade de empresas latino-americanas e do sudeste asiático, analisando 
padrões de desenvolvimento, características geográficas e culturais e as políticas públicas 
identificadas. Ressaltam, também, a importância das políticas públicas no processo de 
internacionalização e na necessidade de maior especialização em produtos com maior valor 
agregado do que as commodities, que usualmente são exportadas. 
Baumann (2010) discute as principais características do setor externo da economia 
brasileira no século XXI, considerando os fluxos de comércio, os investimentos estrangeiros, 
a internacionalização de grupos empresariais brasileiros e os requisitos financeiros de curto 




que as circunstâncias internacionais favoráveis foram bem aproveitadas, melhorando as 
condições financeiras básicas, aumentado as reservas de moeda estrangeira. 
Kumar e Singh (2008) usam a indústria farmacêutica indiana como contexto para 
analisar a relação entre a natureza do grau de internacionalização e o desempenho da 
organização. Ao analisar os relatórios de 75 firmas, os autores concluem que o desempenho 
das empresas é afetado por diferentes graus de internacionalização, guardadas as 
especificidades do mercado estudado.  
Cole, Lee e McCullough (2007) analisam as informações de empresas 
estadunidenses de resseguros à luz do paradigma eclético. A relevância de fatores 
tradicionalmente vistos como importantes no processo de internacionalização como tamanho 
do mercado, experiência e competitividade é confirmada. A necessidade de analisar os fatores 
envolvidos no processo de internacionalização como um todo, em especial os relacionados 
aos países e à indústria, na tomada de decisão é a conclusão dos autores. 
Di Minin e Zhang (2010) estudam estratégias de investimentos diretos no exterior 
feitos por empresas chinesas em pesquisa e desenvolvimento (P&D), buscando identificar 
quão significativos são esses investimentos e como eles se tornaram relevantes para os 
sistemas locais de inovação. Os autores concluem que há uma tendência de essas empresas se 
isolarem dos parceiros locais para desenvolver atividades de pesquisa e desenvolvimento de 
cunho mais explorador, adaptando tecnologias desenvolvidas em outros lugares para o 
mercado europeu, buscando mais o acesso à mão de obra e à tecnologia disponíveis que as 
parcerias locais. A China, também é o foco de Schüler-Zhou e Schüller (2009), que analisam 
investimentos diretos no exterior e padrões de desenvolvimento de fusões e aquisições 
internacionais de empresas chinesas, com base em um banco de dados comercial, 
considerando a distribuição geográfica desses investimentos e os setores da economia nos 
quais foram realizados, de 1999 a 2007. Os autores concluíram que os investimentos diretos 
no exterior têm acontecido de forma mais lenta do que se pensa, apesar do grande volume de 
fusões e aquisições internacionais. Os dados estudados revelam que a Ásia é o principal 
destino dos investimentos no exterior feitos por empresas chinesas, apesar do crescente 





Tseng e Kuo (2008) estudam a relação entre modelos de internacionalização e 
estratégias de rede, comparando trajetórias de dois tipos de organização, segundo o seu 
processo de internacionalização – uma born global e uma classificada como incremental − de 
seus primeiros anos de atividade até o primeiro ano de investimentos externos. Os autores 
concluem que, comparadas com empresas que experimentaram uma internacionalização 
incremental, as born globals são mais propensas a interagir com a comunidade local, 
utilizando estratégias de redes sociais. 
Owusu e Habiyakare (2011) analisaram como sete empresas finlandesas lidaram com 
o risco e a turbulência no processo de internacionalização para a África do Sul. As entrevistas 
realizadas e os estudos documentais provaram que, devido ao alto risco percebido, as 
empresas têm usado uma combinação de modos de entrada, que inclui o envolvimento em 
redes, alianças e o envolvimento gradual, mostrando como e porque as empresas desenvolvem 
suas participações nos mercados africanos, lidando com os desafios e oportunidades que se 
apresentam. 
Usando a Bielorrússia como lócus, Zashevab e Ehrstedtab (2010) estudam as 
vantagens de ser a primeira empresa a se internacionalizar para mercados emergentes. Os 
autores analisam o cenário econômico do país, focando nas oportunidades e nos incentivos 
para os investidores, comparando possíveis riscos e maneiras de contorná-los. Para concluir, 
esses autores apresentaram exemplos dos primeiros investidores do país a se 
internacionalizarem, demonstrando que, nesses casos, a vantagem de ser o primeiro 
compensou os riscos envolvidos. 
Pattnaik e Elango (2009) estudaram a relação entre internacionalização e 
desempenho de empresas multinacionais emergentes de 787 indústrias indianas. Identificaram 
uma relação não linear entre internacionalização e desempenho, além de indicar que a 
eficiência de custos e marketing tem efeito moderador nesta relação. Bae, Park e Wang 
(2008), também, investigam a relação entre a internacionalização de uma organização e seu 
desempenho, bem como o papel dos investimentos em P&D. Pesquisando inúmeras firmas 
estadunidenses, os autores identificam que a relação entre internacionalização e desempenho 
tem inúmeras manifestações, que variam de acordo com o estágio de internacionalização em 
que a firma se encontra. Outro resultado encontrado é a relação positiva entre os 




Ainda, para estudar a relação entre internacionalização e desempenho, Oh (2010) 
pesquisando 1.247 empresas estadunidenses, identificou que, se por um lado, ativos 
estrangeiros intangíveis criam valor para a empresa, por outro lado, a internacionalização em 
si reduz esse valor ao elevar os custos de transação e a incerteza nas operações. Assim, os 
resultados demonstram que empresas dos EUA não podem melhorar o desempenho apenas 
por meio do desenvolvimento de seus ativos intangíveis nos outros países da América do 
Norte – Canadá e México. 
Väätänen, Podmetina e Pillania (2009) estudaram a relação entre internacionalização 
e desempenho em grandes empresas, utilizando dados de 659 empresas russas após a 
transição da economia – de 1994 a 2006. Os resultados mostram que as operações 
internacionais têm um efeito significativo sobre os indicadores de desempenho: vendas, 
rentabilidade, produtividade e valorização no mercado de ações, crescendo gradualmente à 
medida que as empresas russas se integram aos mercados mundiais. Estudo similar foi 
realizado por Hagemejer e Kolasa (2011), que analisaram a relação entre internacionalização 
e desempenho da firma, a partir de dados de empresas polonesas, no período de 1996 e 2005, 
identificando que a internacionalização se relaciona positivamente com o desempenho das 
organizações. As empresas internacionalizadas estudadas são maiores e mais produtivas do 
que as empresas puramente nacionais. No entanto, em estudo semelhante realizado com 87 
empresas suíças, no período de 1998 a 2005, Ruigrok, Amann e Wagner (2007) concluíram 
que, apesar de as empresas apresentarem uma fase inicial de melhora no desempenho, quando 
se internacionalizam, aquelas que possuem grau muito alto de internacionalização tendem a 
ter um desempenho inferior à média de outras empresas. 
Camisón e Villar-López (2010) acrescentam um elemento no tema sobre a relação 
entre desempenho e internacionalização em estudo com 394 pequenas e médias empresas 
espanholas, ao considerar que a experiência internacional tem efeito indireto sobre o 
desempenho econômico e sobre o crescimento externo. Esses autores concluíram que o 
incremento no desempenho econômico é alcançado apenas por pequenas e médias empresas, 
que são capazes de transformar o conhecimento adquirido em experiências internacionais em 
ativos intangíveis e em uma estratégia de diferenciação competitiva. Etgar e Rachman-Moore 
(2008) ao analisarem a variação do volume de vendas de empresas internacionalizadas, 




país de origem da empresa/produtos, o que leva à necessidade de considerar as implicações de 
passar a atuar em outros países e analisar outros posicionamentos estratégicos possíveis. 
Por outro lado, na abordagem comportamental percebe-se ênfase na necessidade de 
conhecimento sobre as competências pessoais e da organização, presentes na 
internacionalização de uma empresa. O artigo de Serra, Pointou e Abdou (2011) pode ser 
usado como exemplo ao determinar os fatores organizacionais e gerenciais decisivos no 
processo de internacionalização em um setor em declínio. Foram analisadas empresas têxteis 
portuguesas (167) e britânicas (165); enquanto nas empresas portuguesas o grau de instrução 
dos gestores, o tamanho da organização e o tamanho da empresa são determinantes, nas 
empresas sediadas no Reino Unido, a idade da organização e a percepção de custos são os 
principais fatores identificados. Os resultados das pesquisas nos dois países combinados 
apontam para fatores como o tamanho da empresa, vantagem competitiva e tecnologia como 
os principais determinantes para a propensão para exportar. 
Para identificar as competências organizacionais relevantes no processo de 
internacionalização, Dal-Soto, Paiva e Souza (2007) analisaram duas empresas brasileiras da 
cadeia coureiro-calçadista. O estudo permitiu reforçar o entendimento de internacionalização 
como processo de aprendizado, que nas organizações analisadas estava associado a três 
competências: o domínio da tecnologia de processo, a capacidade de compreender os 
mercados e a habilidade de agregar parceiros. 
Estudos de Zeng et al (2009) identificaram, em 569 empresas chinesas 
internacionalizadas, não só que o marketing é o fator organizacional de maior influência no 
desempenho de empresas que se internacionalizam, como que os fatores que mais influenciam 
a competitividade na internacionalização de empresas são: nível de tecnologia, controle de 
custos e consciência da marca. Por outro lado, afirmam esses autores, a experiência em 
internacionalização, a capacidade de financiamento e o know-how gerencial são fatores que, 
se não estiverem presentes, podem prejudicar o processo de internacionalização. 
Pedro, Filipe e Reis (2008), estudando sistemas de franquias de Portugal e da 
Espanha, concluíram que fatores como idade da rede, dimensão e dispersão são importantes 
para o processo de internacionalização – independente do risco. Embora deixem claro que o 
fator risco, a variável vínculo, as variáveis externas e as de motivação também são 




na América Latina, identificaram padrões de internacionalização ligados à relevância da 
proximidade geográfica e cultural e ao potencial econômico e geoestratégico no processo de 
internacionalização, destacando-se como fatores relevantes a formação de redes e as questões 
de relacionamento com outras partes do processo.  
Honório (2009a e 2009b) identifica os determinantes organizacionais e estratégicos 
que influenciam o grau de internacionalização da firma, considerando a extensão e a 
distribuição das operações em mercados estrangeiros. Para tal, o autor analisou 73 
manufaturas brasileiras, que desenvolvem negócios internacionais em diversas modalidades. 
Os resultados apontam para a importância do tamanho da firma no processo estratégico 
internacional e que a experiência internacional, o modo de formação da estratégia e a 
construção das parcerias internacionais são fatores que influenciam o grau de 
internacionalização das organizações estudadas. 
Camisón e Villar (2009) pesquisaram, entrevistando gerentes e presidentes de 401 
empresas espanholas, a influência das capacidades tecnológicas, humanas, organizacionais e 
comerciais de uma firma na sua propensão para utilizar a internacionalização cooperativa 
como estratégia de crescimento. Identificaram que essas capacidades são preditoras positivas 
da propensão para a internacionalização cooperativa, que é mediada por estratégias de 
diferenciação competitiva. Os autores concluíram, ainda, que, à medida que o grau de 
envolvimento da firma no exterior aumenta a propensão para o crescimento internacional por 
intermédio do estabelecimento de alianças diminui. 
Borini, Fleury e Urban (2009) comparam as estratégias e os processos de 
internacionalização de empresas da indústria de cimento para compreender as diferenças, 
nestes quesitos, entre as últimas entrantes a as primeiras entrantes. A análise de três empresas: 
uma primeira entrante e duas últimas entrantes permitiram concluir que as competências 
desenvolvidas pelas empresas são diferentes em várias categorias, sugerindo a necessidade de 
desenvolver competências exclusivas para estratégias de internacionalização, evitando serem 
seguidores. 
Karlsen e Nordhus (2011) analisam a internacionalização de quatro pequenas e 
médias empresas norueguesas com base em uma visão de clusters. Os autores defendem que 
empresas inseridas em clusters se beneficiam de diferentes dimensões de proximidade no seu 




Carlsson e Dale (2011) analisam a internacionalização de dez pequenas e médias 
empresas (PME) norueguesas, relacionadas à indústria do petróleo. Ao analisar as estratégias 
de internacionalização utilizadas pelas empresas, os autores concluem que são utilizados 
vários tipos de estratégias combinados, resultando em um mix de estratégias reativas, 
proativas e pré-ativas. Ao identificar os fatores mais relevantes na internacionalização de 
PMEs da Turquia, Karadeniz e Göçer (2007) vinculam a capacidade de exportar a fatores 
como idade da organização, tamanho, investimentos em pesquisa e desenvolvimento, o 
crescimento do mercado interno e o planejamento realizado para a exportação. 
Ferreira (2009) identificou como vantagens para o processo de internacionalização a 
localização e o ambiente institucional favorável aos investimentos estrangeiros, ao estudar a 
internacionalização da Petrobrás na Argentina. Já Silva e Sousa (2009) exemplificam como 
motivos para o processo de internacionalização os consórcios internacionais, estudando o caso 
da Mota-Engil. 
Reis e Reis (2009b) analisam a internacionalização de empreiteiros no Oriente 
Médio à luz da Escola de Uppsala, discutindo a importância dos quesitos distância geográfica 
e cultural às empresas de obras públicas – em especial as com menos experiência 
internacional. 
Dib, Rocha e Silva (2010) conceituam o fenômeno das empresas que apresentam um 
processo de internacionalização acelerado desde a sua criação – as born globals. Para isto os 
autores desenvolvem um modelo que explica por que algumas empresas adotam uma forma 
acelerada de internacionalização enquanto outras adotam o modelo tradicional de 
internacionalização. Esse modelo é testado em uma amostra de empresas de software 
brasileiras, buscando comparar o comportamento das born globals com as empresas que se 
internacionalizam de forma tradicional. 
Ojala e Tyrväinen (2009), utilizando indicadores de percepção de distância psíquica 
de gerentes no que tange à entrada em novos mercados, analisaram o comportamento de 
PMEs. Além do impacto dessa distância, os autores reconheceram outros fatores de impacto, 
como o tamanho do mercado e a busca por novas oportunidades. 
Horská, Ubreziova e Kekäle (2007) analisaram a necessidade de adaptação de 
produtos para mercados estrangeiros. Com base em pesquisa realizada com 107 empresas 




requerem um maior número de alterações do que os de países com maiores semelhanças 
culturais. Por outro lado, os mercados culturalmente mais próximos do mercado doméstico 
exigiram mudanças relativamente mais frequentes do nome da marca. 
Forsgren e Hagström (2007) propõem uma crítica à Escola de Uppsala ao analisarem 
a aplicabilidade desse modelo ao comportamento dos novos tipos de firma, que surgiram após 
a segunda metade do século XX, em especial as baseadas na internet. As críticas dos autores 
são apoiadas em três pontos principais: o comportamento incremental parece não ser tão 
importante quanto o first mover ou o seguidor, a grande influência dos stakeholders ao 
impulsionar as empresas para internacionalizar, e a existência de uma estratégia de 
internacionalização – dissonante do comportamento reativo adaptativo do modelo de Uppsala. 
Calza, Aliane e Cannavale (2010) analisam o impacto das diferenças culturais na 
internacionalização de firmas italianas para um país africano. Examinando os questionários 
aplicados, os autores concluíram que os gestores italianos perceberam grandes diferenças 
culturais, uma vez que a cultura da Argélia não parece privilegiar o desempenho e a 
assertividade. Para os autores, as empresas mais bem sucedidas foram as que envolveram os 
gestores locais, evitando desentendimentos e buscando respeitar a cultura e os costumes 
locais. 
Dando continuidade à identificação de estudos sobre internacionalização de 
empresas, a seguir serão apresentados os resultados encontrados ao levantar o estado da arte 
específico de internacionalização de organizações bancárias. 
3.1.4 O estado da arte dos estudos sobre internacionalização de bancos 
Foi realizada revisão da produção científica sobre o processo de internacionalização 
de bancos, publicada em periódicos nacionais e estrangeiros no período compreendido entre 
janeiro de 2007 e dezembro de 2012, que permitiu selecionar oito artigos que versam 
diretamente sobre o assunto.  
O levantamento bibliográfico foi feito nas bases de dados indicadas na área de 
conhecimento “Ciências Sociais Aplicadas” do portal de periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (CAPES): Academic Search Premier - ASP 
(EBSCO), Cambridge Journals Online, Emerald Fulltext (Emerald), JSTOR Arts&SciencesIll 




Project Muse, SAGE Journals Online, Science Direct (Elsevier), Springer Link (MetaPress), 
Wiley Online Library. Também foi consultada a base de dados SCIELO, que reúne os 
principais periódicos científicos brasileiros. 
Para a pesquisa, utilizaram-se as palavras-chave “internacionalização” e “banco” e 
suas correspondentes na língua inglesa. Foram selecionados artigos, que atenderam aos 
critérios de terem sido publicados entre janeiro de 2007 e dezembro de 2012, e que se 
referiam à internacionalização de bancos. 
Na pesquisa inicial, o sistema de busca retornou um total de 625 artigos no período 
indicado. Como os termos da pesquisa são amplos e utilizados em mais de um contexto, foi 
necessária uma análise prévia dos títulos. Foram verificados os resumos dos 118 artigos 
restantes, selecionando-se os que versavam sobre a internacionalização de bancos. A amostra 
final foi reduzida a oito artigos. 
Foi realizada, então, análise, segundo os seguintes critérios: (a) contexto das 
publicações, (b) características teóricas, (c) características metodológicas e (d) principais 
resultados encontrados. O critério do contexto das publicações justifica-se por possibilitar ao 
leitor situar-se quanto à origem das pesquisas, períodos de concentração de publicações e 
periódicos que publicaram. De forma complementar, as características teóricas permitem 
identificar as correntes e áreas de conhecimento utilizadas, enquanto as características 
metodológicas identificam o tipo de estudo, o nível de análise e os procedimentos de coleta e 
análise de dados utilizados. A análise dos resultados encontrados permite identificar ponto de 
convergência e de divergência dos estudos de forma a identificar lacunas de pesquisa. 
3.1.4.1  Contexto das publicações 
Apesar de os autores dos artigos analisados estarem vinculados a instituições de 
pesquisa dos cinco continentes, a maior parte dos autores (44%) está ligada a instituições da 
Europa (Alemanha, Estônia, Itália e Suíça), enquanto aproximadamente 30% estão vinculados 
a instituições americanas (Brasil e Estados Unidos), 17% estão vinculados a instituições da 
Oceania (Austrália) e os demais12% estão distribuídos em instituições da África (África do 
Sul − 6%) e da Ásia (Omã – 6%). 
Dos artigos analisados, três (42,86%) referem-se a instituições bancárias europeias: 




artigos abordam bancos de outras origens: Okeahalam (2008) estuda bancos africanos, Khan 
et al (2011) analisam um banco do Bahrein e Gordon (2011), um banco australiano. Foi 
identificado um artigo que versa sobre a internacionalização de três bancos brasileiros na 
amostra analisada (GELEILATE e FORTE, 2012) e outro artigo que versa sobre o 
desempenho de instituições estrangeiras e nacionais no mercado brasileiro (COUTINHO e 
AMARAL, 2010). 
O Gráfico 2 apresenta a quantidade de artigos publicados por ano. A produção 
analisada não apresenta padrão ou uniformidade quanto à quantidade de artigos publicados 
por ano. 
 
Gráfico 2 - Quantidade de artigos publicados entre janeiro de 2007 e dezembro de 2012 sobre 
internacionalização de bancos. 
 
Os artigos analisados foram publicados nos periódicos: Management International 
Review, Baltic Journal of Management, Thunderbird International Business Review, 
International Journal of Bank Marketing, Journal of International Entrepreneurship, Revista 
Portuguesa e Brasileira de Gestão, Revista de Administração de Empresas e Review of 
Finance. Foi localizado um artigo em periódico brasileiro que atendeu aos requisitos 
especificados. 
3.1.4.2 Características teóricas 
Nos artigos analisados foram utilizadas bases teóricas distintas, focadas em duas 
áreas do conhecimento diferentes: administração e economia. O tema mais abordado em 









administração, presente em dois dos casos, é a trajetória e as estratégias de 
internacionalização de bancos. Também foi abordado o tema de dinâmica da 
internacionalização em administração. Em economia, um dos artigos tem como tema a relação 
entre desempenho e internacionalização; outro artigo tem como tema os investimentos diretos 
no exterior e um terceiro versa sobre o desempenho de bancos nacionais e estrangeiros no 
mercado brasileiro. 
Os artigos analisados tratam da internacionalização de bancos sob cinco 
perspectivas: o processo de internacionalização de uma ou mais instituições bancárias 
(ROOLAHT e VARBLANE, 2009; KHAN et al, 2011; GORDON, 2011; GELEILATE e 
FORTE, 2012), o desempenho de um banco após o processo de internacionalização (VENZIN 
et al, 2008), a comparação entre desempenho de bancos nacionais e estrangeiros 
(COUTINHO e AMARAL, 2010), o impacto da internacionalização no poder de mercado 
doméstico e no risco de bancos (BUCH et al, 2012) e o impacto da internacionalização do 
setor bancário em dois países (OKEAHALAM, 2008). 
3.1.4.3 Características metodológicas 
Dos oito artigos analisados, quatro são pesquisas quantitativas e quatro são 
qualitativas. Considerando o tipo de estudo, apenas um artigo foi considerado exploratório. 
Os outros sete artigos foram considerados descritivos, sendo que algumas dessas pesquisas 
contaram com etapas exploratórias. 
Quanto aos níveis de análise explorados nos estudos revisados, o nível 
organizacional foi o mais representativo, sendo que foram identificados seis artigos (75%) 
que se situam neste nível. No nível ambiental, um artigo analisou o setor bancário em dois 
países e no nível grupal, um artigo analisou alguns bancos de um país. Não foram 
identificados estudos que considerassem níveis de análise individuais entre os estudos 
analisados. 
Dois dos artigos analisados utilizaram dados primários, provenientes de entrevistas 
em profundidade realizadas com gestores de instituições financeiras. Os dados secundários, 
por outro lado, foram utilizados em todas as pesquisas relatadas nos artigos, oriundos de 
relatórios das empresas, de órgãos de auditoria, de documentos de acesso público ou mesmo 




3.1.4.4 Principais resultados encontrados 
O processo de internacionalização de bancos é analisado de formas distintas pelos 
autores. Roolaht e Varblane (2009) estudam os casos do processo de internacionalização de 
dois grandes bancos bálticos após a sua aquisição por bancos suecos, nos últimos anos do 
século XX. A análise dos relatórios das empresas permitiu identificar que os dois bancos da 
Suécia que adquiriram os bancos bálticos adotaram estratégias diferentes: em um dos casos 
analisados o grupo adquirido manteve grande autonomia; no outro caso, o grupo perdeu 
autonomia e acabou por se transformar em uma subsidiária do banco sueco. Os autores 
concluem que as diferenças entre as estratégias se justificam pela trajetória histórica e pelos 
padrões de comportamento da matriz, por um lado, e pelas próprias competências e 
conhecimentos potencialmente úteis da subsidiária, por outro lado. Outro ponto de 
interferência na estratégia pode ser a política econômica do país de destino, que influencia o 
comportamento da matriz frente à subsidiária.  
Outra forma de analisar o processo de internacionalização de bancos é utilizada por 
Gordon (2011) e Khan et al. (2011) em seus estudos. O primeiro autor analisa o processo de 
internacionalização do banco australiano Macquarie, baseado em análises de dados 
secundários, documentos corporativos, artigos acadêmicos, entrevistas para meios de 
comunicação e relatórios sobre a empresa. Este processo foi fundamentado no 
desenvolvimento de expertise de mercado, posteriormente transformada em um conjunto de 
recursos que, juntos, alavancaram a estrutura de empreendedorismo corporativo. Para 
concluir, o autor relata que o que diferencia o banco Macquarie dos demais bancos 
australianos, que não tiveram sucesso em suas tentativas para internacionalizar, é a 
capacidade de transformar conhecimento especializado, comum às instituições financeiras 
australianas, em capacidades dinâmicas. 
Por outro lado, Khan et al. (2011) analisaram registros da organização e dados 
públicos para estudar o processo de internacionalização do Ahli United Bank of Bahrain. O 
processo de internacionalização dessa instituição é diferenciado, pois saltou os estágios 
iniciais de internacionalização utilizando como estratégia múltiplas aquisições rápidas de seus 
concorrentes. Essa estratégia tem se mostrado exitosa, apesar do risco envolvido na sua 




envolvidas na adoção da estratégia, é determinante para o sucesso do processo de 
internacionalização. 
Estudando o processo de internacionalização de três bancos brasileiros para 
compreender como e por que essas organizações buscam essa estratégia de expansão, e 
calcular o grau de internacionalização desses bancos, Geleilate e Forte (2012) analisam o 
processo de internacionalização de três bancos brasileiros. Os autores concluem que os 
bancos nacionais estudados iniciaram suas atividades internacionais motivados pela busca por 
ativos (assetseeking), utilizando estratégias diferentes para cada país em que entraram. Com 
relação ao grau de internacionalização, o Itaú Unibanco teve o melhor desempenho (0,59), 
seguido pelo Banco do Brasil (0,40) e, por último, pelo Bradesco (0,33). 
Estudar o desempenho da organização após a internacionalização é a abordagem 
utilizada em um dos artigos. Venzin et al (2008) analisaram relatórios e documentos de 
desempenho de cinco bancos de varejo europeus, que se internacionalizaram e realizaram 
entrevistas de profundidade com seus gestores, para avaliar o desempenho da organização 
após a internacionalização. Os autores identificam que o desempenho da organização que se 
internacionaliza está diretamente ligado a decisões estratégicas, relacionadas à rede de 
agências, ao portfolio de produtos ofertados, às estratégias de gestão de marcas, à arquitetura 
organizacional – em especial ao relacionamento matriz-subsidiárias e à rede de 
relacionamentos sociais da qual a organização faz parte. Para Venzin et al (2008), o 
desempenho de uma empresa de serviços após a internacionalização está diretamente ligado 
ao contexto social do país de origem e do país de destino, e à influência das redes sociais em 
que a organização está inserida. 
Coutinho e Amaral (2010), por outro lado, analisaram o desempenho de instituições 
bancárias controladas por capital estrangeiro e os resultados encontrados com o desempenho 
das instituições bancárias controladas por capital nacional. Para tanto, os autores investigaram 
os dados contábeis de 70 bancos, que operaram no mercado brasileiro entre 2001 e 2005. Os 
autores concluíram que os bancos com controle estrangeiro não tiveram desempenho superior 
aos bancos com controle nacional. 
Buch, Koch e Koetter (2012) analisam o impacto da internacionalização no poder de 
mercado doméstico e no risco de bancos alemães, utilizando estatística descritiva para 




poder de mercado implica em menor risco para os negócios, que a manutenção de ativos em 
muitos países reduz o poder de mercado em casa e que a internacionalização é fracamente 
relacionada ao risco bancário. 
Entre os artigos analisados, há ainda um artigo que busca analisar o setor bancário de 
dois países africanos e o impacto da internacionalização deste setor. Com base na literatura 
sobre investimento direto no exterior, Okeahalam (2008) analisa os casos da Namíbia e da 
Tanzânia, estudando relatórios de bancos e de bancos de dados oficiais. Cada um desses 
países tem suas características: na Namíbia o mercado é mais concentrado, os bancos 
estrangeiros são todos do mesmo país e estão presentes no mercado há bastante tempo. Na 
Tanzânia, por outro lado, o mercado é menos concentrado, com a presença de bancos de 
diversos países que estão no mercado há menos tempo. O estudo conclui que a forma de 
entrada e a estrutura do mercado são determinantes para o sucesso do processo de 
internacionalização. Os resultados encontrados pelos autores permitem concluir que se 
considera que os investimentos diretos no exterior do setor financeiro têm incentivado a 
liberalização financeira e as reformas, e que a exposição dos bancos locais à concorrência 
global aumenta a eficiência, por meio de transferência de tecnologia, as inovações, a 
concorrência e a alocação mais eficiente dos recursos. 
A classificação dos artigos, de acordo com o tema trabalhado, pode ser visualizada 
no Gráfico 3. 
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Gráfico 3 - Produção científica sobre internacionalização de bancos de acordo com os temas abordados. 
3.1.5 O estado da arte dos estudos sobre internacionalização de bancos e cultura 
Realizou-se revisão da produção científica sobre internacionalização de bancos e 
cultura. Foram considerados periódicos nacionais e estrangeiros no período compreendido 
entre janeiro de 2007 e dezembro de 2012. Para a pesquisa, foram utilizadas as palavras-chave 
“internacionalização”, “banco” e “cultura” e suas correspondentes na língua inglesa.  
O levantamento bibliográfico foi feito nas bases de dados indicadas na área de 
conhecimento “Ciências Sociais Aplicadas”, do portal de periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (Capes), a saber: AcademicSearch Premier - 
ASP (EBSCO), Cambridge Journals Online, EmeraldFulltext (Emerald), JSTOR 
Arts&SciencesIllCollection (Social Sciences), OECD iLibrary, Oxford Journals (Oxford 
University Press), Project Muse, SAGE Journals Online, ScienceDirect (Elsevier), 
SpringerLink (MetaPress), Wiley Online Library. Também foi consultada a base de dados 
Scielo, que reúne os principais periódicos científicos brasileiros. 
Não foram identificados artigos que contivessem os três termos pesquisados. Este 
resultado permite identificar a carência de estudos, que promovam uma discussão sobre a 
relação entre internacionalização de instituições bancárias e a cultura, em especial sobre a 
cultura nacional.  
A revisão mostrou que a internacionalização de bancos ainda é pouco explorada; 




dinâmica da internacionalização em administração, relação entre desempenho e 
internacionalização, investimentos diretos no exterior e desempenho. A revisão da produção 
científica não revelou estudos sobre internacionalização de bancos e cultura. 
Poucos foram os estudos que consideram manifestações culturais advindas da 
internacionalização de empresas e suas diversas implicações tanto para as organizações que se 
expandem, como para os países que as recebem. Entre os estudos analisados que consideram 
as manifestações culturais latentes na internacionalização de empresas, nenhum está 
relacionado ao setor bancário, e às particularidades desse setor. 
O objetivo maior desta dissertação é analisar as práticas sociais, entendidas como 
manifestações culturais de organizações bancárias internacionalizadas. Considera-se que essas 
práticas são determinadas não apenas pelas definições da matriz da organização, mas pela 
interação dessas com as dimensões culturais a que ela se expõe ao se instalar em outros 
países. Posto isto, mostra-se essencial discutir o conceito de cultura, que será apresentado na 
próxima seção. 
3.2 Cultura 
A cultura tem sido amplamente estudada em diversas áreas da ciência como na 
Antropologia, na Sociologia e na Psicologia. Kotter e Heskett (1994) defendem que o termo 
“cultura” origina-se na antropologia social. O conceito de cultura começou a ser cunhado no 
século XIX, por Edward Tylor, que definiu cultura como “todo complexo que inclui 
conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos 
adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade”. 
Considerando os símbolos que exprimem aspectos das realidades físicas e sociais dos 
indivíduos em sociedade como representações da cultura, Lévi-Strauss (1950), ao falar de 
cultura a define como um conceito de sistemas simbólicos "em cujo primeiro nível situam-se 
a língua, as regras matrimoniais, as relações econômicas, a arte, a ciência, a religião”. 
Ainda em uma perspectiva antropológica, Geertz (1989) considera a cultura como 
um grupo de regras e instruções, que regem o comportamento humano/de um indivíduo, em 
um contexto social específico. A cultura funciona como meio de desenvolvimento, 
comunicação e perpetuação de atitudes perante a vida.  Para Geertz (1989), “a cultura é 




um grupo social e que influenciam o comportamento destes indivíduos, de acordo com suas 
regras e instruções próprias para cada contexto. 
A cultura para Geertz (1989) está relacionada a uma estrutura de significados 
socialmente estabelecidos, mais do que a comportamentos dos indivíduos. A ação dos 
indivíduos é influenciada por esses significados traduzidos por planos, receitas, regras e 
instruções. A cultura atua, então, como um mecanismo de controle que guia o 
comportamento, mas não o determina.  
Kluckhohn e Kelly (1945) definem a cultura como modelos historicamente criados 
que funcionam como guias para o comportamento humano. Ainda trabalhando com a ideia de 
cultura como influência no comportamento, mas ampliando o conceito, Kroeber, e Kluckhohn 
(1952) definem a cultura como padrões de comportamento. Para esses autores, esses padrões 
seriam transmitidos por meio dos símbolos e funcionariam como distinção entre os grupos 
humanos. 
A definição dada por esses autores é bastante similar à adotada por Hofstede (2003, 
p.19), que define cultura como uma “programação coletiva da mente que distingue os 
membros de um grupo ou categoria de pessoas em face de outro”. O autor esclarece que a 
expressão programação mental é uma analogia à programação de computadores, mas que, 
diferente desses artefatos, o comportamento humano não é consequência apenas de sua 
programação, mas também de sua capacidade de agir e reagir a essa programação. 
A cultura é fruto da interação e do ambiente social em que o indivíduo está inserido, 
sendo, pois, adquirida e não determinada hereditariamente. Para Hofstede (2003), a cultura é 
o nível intermediário das programações mentais humanas, situado entre a natureza humana − 
o nível básico da programação mental do ser humano, e a personalidade − parte de um  
conjunto de programas mentais únicos de cada indivíduo que não é partilhado com outros 
seres humanos. 
Diferenças culturais, diz Hofstede (2003), podem se manifestar de diversas formas 
que, em geral, se agrupam em quatro níveis, abrangendo todo o conceito da cultura: (i) os 
valores, a camada mais profunda da cultura; (ii) os rituais; (iii) os heróis; e (iv) os símbolos, 
as camadas mais superficiais. As três camadas mais superficiais, os rituais, os heróis e os 
símbolos, são englobados pelas práticas, uma vez que, apesar de serem observáveis, o seu 




Em pesquisa realizada em 66 unidades da IBM, Hofstede (2003) concluiu que grupos 
que diferem culturalmente, diferem também em intenções, fazem atribuições distintas e 
comportam-se de forma diferente, e identificou aspectos de culturas que podem ser 
comparados às dimensões culturais: masculinidade-feminilidade, evitação das incertezas, 
distância do poder e individualismo-coletivismo. Essas dimensões são, para esse autor, 
preditoras de comportamento em nível cultural.  
Arnould, Price e Zinkhan (2003) definem cultura de uma sociedade como um roteiro 
de ação para interpretações que permitem que o indivíduo haja de maneira aceitável para os 
outros membros da sociedade em que ele está inserido. A cultura, então, delimita a forma de 
agir dos indivíduos com base no que é ou não aceito e valorizado em determinado grupo 
social. A cultura funciona como lentes compartilhadas pelo grupo, por meio das quais os seus 
membros percebem o mundo e agem nele (ARNOULD; PRICE; ZINKHAN, 2003). Nessa 
linha, cultura é um conjunto de regras tácitas ou explícitas compartilhadas por um 
determinado grupo que determina o modo de agir e interpretar dentro daquele grupo. Para 
esses autores, é importante que empresas e indivíduos que desejem ter sucesso em 
determinada cultura estejam familiarizados com essas regras. 
Torres e Allen (2009) consideram a cultura como algo que controla o 
comportamento, ou seja, a cultura guia a ação dos indivíduos ao delimitar comportamentos 
aceitáveis e desejáveis, partilhados pelos membros daquele grupo. Cultura, para esses autores, 
não está restrita a valores e crenças; inclui, também, elementos que predispõem as pessoas a 
agirem da forma mais apropriada, segundo a sua realidade – a forma como as pessoas 
percebem as experiências dita o que elas consideram aceitável de outras pessoas. 
Para Shavitt, Lee e Torelli (2009), a cultura é composta por elementos que fornecem 
padrões de percepção, de crenças e de comunicação entre pessoas que partilham uma língua, 
um período histórico e uma localização geográfica. Acrescentando-se que esses elementos, 
devem ser partilhados entre os indivíduos do grupo para serem reconhecidos como culturais. 
O conceito trabalhado por esses autores permite perceber a amplitude da atuação da cultura e 
de sua manifestação. 
Ao considerar que esses padrões são partilhados por pessoas que dividem a mesma 
língua, em um momento histórico e em uma localização geográfica determinada, considera-se 




como a convivência entre gerações – pessoas que viveram em diferentes momentos históricos 
e a globalização como ampliação de barreiras geográficas fazem com que a cultura seja 
influenciada de forma constante. 
D’Iribarne (1993) fundamenta sua abordagem da cultura em Geertz (1989), para 
quem a cultura funciona como um sistema de referências, que habilitam os seres humanos a 
dar sentido e significado ao mundo em que vivem e às suas próprias ações. A cultura 
classifica, identifica, avalia e conecta, fornecendo sistemas interpretativos, que atuam em 
praticamente todas as esferas da vida do indivíduo. D'Iribarne et al (2002, p. 8) consideram a 
cultura como “um conjunto de códigos de interpretação por meio dos quais faz sentido o que 
cada um vive e faz”. 
A cultura é o ponto central das cooperações ao fornecer padrões de interpretação e 
base para entendimentos e compromissos entre atores. Os indivíduos partilham significados 
que representam mais do que palavras, que podem ser expressões, posturas e atos, que 
ganham significado pela cultura, uma vez que esta é um código de linguagem que fornece 
“um repositório permanente aos atores a fim de darem sentido ao seu mundo e à sua própria 
ação” (D’IRIBARNE, 1993, p. V-VI). A própria ação do indivíduo carrega significados na 
medida em que esta reflete sentidos partilhados, não de maneira universal, mas relacionado a 
um tipo de linguagem. Para este autor, a cultura, além de ser pública, é também 
profundamente impregnada nas relações sociais, sejam elas no trabalho, sejam em outras 
esferas da vida em comunidade. 
D’Iribarne (1993) realizou estudos em profundidade em plantas de uma empresa em 
diversos países. Suas pesquisas basearam-se em extensos trabalhos de campo onde investigou 
e comparou o comportamento nas plantas analisadas segundo a análise de documentos que 
refletiam diversos aspectos de gestão e operação de cada planta e da realização de entrevistas 
com representantes de diversos níveis hierárquicos. As principais diferenças encontradas entre 
as plantas estão na lógica de gestão, que são resultado das lógicas culturais. D’Iribarne (1993) 
caracteriza as lógicas culturais de acordo com as  características, que variam de acordo com a 
cultura nacional, classificadas como: senso de dever, relações hierárquicas, percepção do 





D’Iribarne et al. (2002) criticam a abordagem de Hofstede ao afirmar que as escalas 
de atitudes de poucas variáveis não seriam capazes de distinguir as lógicas próprias das 
culturas. As escalas métricas não seriam suficientes para compreender o contexto cultural das 
realidades culturais. 
Uma abordagem abrangente dos elementos da cultura é proposta por Dupuis (2007), 
ao considerar que modelos, valores, símbolos, comportamentos, ações e práticas são a 
configuração da cultura. Essa visão se contrapõe à de autores que veem a cultura a partir de 
elementos morais e simbólicos ou de outros que veem as práticas e produções materiais, 
considerando que a cultura não pode ser reduzida às representações morais dos indivíduos que 
constroem e partilham a cultura (SOUZA et al, 2011).  
Dupuis (2007) afirma constituir-se a cultura pela interação de elementos estruturais, 
ou seja, práticas, representações sociais, entre outros, que estão nas bases da cultura da qual 
fazem parte e, de forma complementar, a sustentam, reproduzindo-a no grupo social. Esse 
autor considera que “uma definição de cultura não estaria completa se não levasse em conta 
as significações no âmago das práticas” (DUPUIS, 1996, p.243) já que cultura se manifesta 
nos atos dos indivíduos e de seus grupos e nos significados desses atos.  Sendo, assim, é 
importante considerar as práticas dos atores e os “contextos de interação social em que elas 
ocorrem” (DUPUIS, 1996, p.207) para compreender uma cultura.  
Para o antropólogo Roberto DaMatta (1984), a cultura influencia diretamente o 
comportamento, “um estilo, um modo e um jeito de fazer coisas.” Para este autor, as leis e as 
ideias sobre o que é considerado importante em um grupo social são resultados da cultura. 
Assim, as ideias sobre família, sexualidade, moralidade, dinheiro público e outras estariam 
diretamente influenciadas pela cultura e pelo sistema em que ela está inserida. 
No mesmo sentido, Motta (1997) afirma que a cultura é, acima de tudo, um código  
mediante o qual os membros de determinado grupo social constroem seus esquemas de 
interpretação, em cujas bases moldam seus comportamentos e suas percepções, e que atuam 
na cooperação entre os membros e na comunicação de forma positiva. 
Diante dessas ponderações, considera-se, para este trabalho, o conceito de cultura 
definido por Dupuis (2008, p. 202), como “constituída pela interação de elementos 
estruturais” como práticas e representações sociais, que constituem as manifestações sociais 




Considerando que a cultura “influencia − ou mesmo determina – a economia, a 
administração, as práticas e as representações”, que estas práticas estão “enraizadas em uma 
cultura da qual fazem parte e que tem nela suas molas propulsoras” (DUPUIS, 2008) e que 
“uma definição de cultura não estaria completa se não considerasse as significações contidas 
no âmago das práticas” (DUPUIS, 1996), torna-se fundamental tratar a seguir do conceito de 
práticas organizacionais.  
O conceito seguinte a ser apresentado será o de práticas organizacionais, 
considerando que este trabalho, para alcançar seu objetivo de identificar as manifestações 
culturais de organizações internacionalizadas, inicia-se nas práticas sociais dessas 
organizações. 
3.3 Práticas organizacionais 
Para apresentar o conceito de práticas, considera-se fundamental iniciar pelo 
pensamento de Bourdieu (2009, p.87), que afirma serem as práticas geradas e organizadas 
pelo sistema de “estruturas estruturadas”, predispostas a funcionarem como “estruturas 
estruturantes”, que o autor denominou de habitus, ou seja, Bourdieu (2009) entende as 
práticas como geradas e estruturadas no habitus, que se inscrevem na lógica de determinado 
meio social. Assim, segundo Bourdieu (2009), para compreender práticas é necessário buscar 
o entendimento de campo e habitus como unidades de análise, que articulam estrutura e ação.  
Campo e habitus são indissociáveis, pois é no campo, espaço simbólico, onde é 
demonstrada a história acumulada de um segmento, e onde ocorrem as disputas dos agentes 
por poder e prestígio, que o habitus, estruturas interiorizadas, esquemas de percepção, de 
concepção e de ação comuns a todos os membros do mesmo grupo ou da mesma classe, surge 
e impõe significações. As práticas sociais são resultado da relação entre o habitus, conceito 
chave na obra desse autor, e instâncias concretas, considerando que mesmo essas instâncias 
não são suficientes para explicar as práticas (BOURDIEU, 1989).  
O habitus, para Bourdieu, é capaz de indicar respostas, atitudes e comportamentos 
em relação às condições dadas, sendo compostos pelas capacidades treinadas e propensões do 
indivíduo quanto aos seus sentimentos, atitudes e comportamentos, sendo então o conjunto de 
princípios socialmente construído e transmitido. O habitus, resultante de experiências que são 




guiar as práticas e mesmo os pensamentos do indivíduo sem, no entanto, forçá-lo a agir, como 
na aplicação de uma regra (BOURDIEU, 1972). 
Compreendendo habitus como “um sistema de disposições duráveis e transponíveis”, 
um sistema de tendências incorporadas pelos indivíduos, determinadas pelas condições 
sociais presentes e, ao mesmo tempo, que contribuem para a própria determinação dessas 
tendências, pode-se entender práticas, que dele derivam, como “aptidões sociais, variáveis no 
tempo e no espaço, transferíveis, não estáticas, no interior e entre indivíduos da mesma classe, 
que fundamentam os distintos estilos de vida” (BOURDIEU 2009, p.135). Ou seja, os 
indivíduos, como seres históricos inseridos em realidades sociais, adaptam essas estruturas em 
suas práticas ao mesmo tempo em que são submetidos a elas.  
Assim, pressupõe-se que a trajetória do agente seja influenciada e trabalhada no 
campo, sustentada pela história acumulada, que orienta a ação do indivíduo e que define as 
opções de decisões possíveis para a ação. Não se ignora que o indivíduo possa fazer escolhas, 
mas, sugere-se que o leque de possibilidades seja forjado e limitado pelos campos que fazem 
parte de sua vida. Os interesses dos agentes seriam definidos de acordo com a sua posição 
dentro de cada campo determinado, influenciados pelo habitus (BOURDIEU, 1972). 
Bourdieu (2009, p.135) considera que as práticas são duráveis, dinâmicas e 
socialmente construídas, o que lhes permite serem alteradas ou mesmo destruídas no seu 
relacionamento com o ambiente que as compõe, não sendo, pois, explicadas apenas com base 
nas instâncias concretas em que se desenvolvem. 
Em visões de outros autores, como Whittington (2002), as práticas são atividades 
desenvolvidas rotineiramente, “um fazer que se repete desde um momento no passado”. As 
práticas sociais são, então, reproduções de comportamentos sociais reforçados pelo grupo na 
forma de sanções: reforços ou desestímulos, de acordo com a sua adequação ao meio e aos 
valores culturais nele endossados (ESFELD, 2003). Essas ações que as pessoas e os grupos 
mantêm passam normas de manutenção e transformação da sociedade, transmitindo tradições. 
Essa regularidade da frequência de comportamentos apresentada acima, também, é 
utilizada por Reckwitz (2002) nas suas análises das práticas sociais, ao conferir destaque à 
rotinização dos comportamentos. Este autor define as práticas como comportamentos 
incorporados e feitos de rotinas, que são compostos por diversos elementos conectados entre 




técnicos e seus usos, conhecimentos e emoções são parte do comportamento rotinizado que 
caracteriza uma prática.  
Parte importante do conceito de prática, para Reckwitz (2002), é o conhecimento 
mútuo dessas atividades nos meios sociais em que elas se desenvolvem, pois seu significado é 
socialmente construído e compartilhado. Esse autor pondera ainda que um indivíduo é 
portador e “transmissor” de mais de uma prática, uma vez que não é raro as práticas não 
serem excludentes. Cabe a ressalva do autor de que a prática não determina o padrão de 
comportamento de um indivíduo, mas de formas rotinizadas de compreensão e conhecimento 
dos quais o ator participa. 
Para Hofstede et al (1990), as práticas são o meio pelo qual a cultura, moldada pelos 
valores, afeta os indivíduos, influenciando seus comportamentos. Daí pode-se inferir que as 
percepções decorrentes das práticas diárias são a base da cultura organizacional. Para esses 
autores, os símbolos, os heróis e os rituais podem ser considerados “práticas”, pois, apesar de 
serem visíveis para um observador, seus significados culturais são percebidos pelas pessoas 
que partilham aquela cultura e, consequentemente, os valores que ela endossa. 
Para Kostova (1999), apesar de o termo não ter uma definição consolidada na 
literatura, as práticas organizacionais são normalmente entendidas como procedimentos, 
processos, tarefas, ações, rotinas, políticas, técnicas, entre outras ações rotineiras das 
organizações. Para essa autora, o conceito de práticas organizacionais é relacionado não 
somente ao sentido trivial, mas também ao técnico, ao afirmar que são “formas particulares de 
conduzir as funções organizacionais”. A autora ainda ressalta que essas atividades mudam ao 
longo do tempo, pois são influenciadas não apenas pela trajetória da organização, mas 
também pelas pessoas, seus interesses e ações. Nesse sentido, as práticas refletem o 
conhecimento, que é compartilhado pelo grupo, e as competências da organização em que se 
desenvolvem e, por isso, tendem a ser aprovadas pelo grupo como a forma mais correta para a 
ação na situação. 
Para Verbeke (2000), as práticas organizacionais são atividades importantes para a 
organização ou para seus colaboradores que são realizadas de forma sistematizada e 
costumeira. Seriam, então, os comportamentos ou procedimentos adotados pela organização 




capazes de afetar não apenas o desempenho no trabalho, as atitudes, o comprometimento e a 
satisfação, mas também o desempenho de toda a organização. 
As práticas organizacionais, para D’Iribarne (1993), são manifestações culturais que 
envolvem não apenas a cultura organizacional, mas principalmente a cultura nacional, com 
suas particularidades. Assim, a cultura nacional está embutida nas práticas sociais, sendo que 
essas a reforçam e a transmitem para os indivíduos envolvidos nas ações. 
Dupuis (2007) considera que o conceito de práticas sociais integra os elementos 
trabalhados por Bourdieu, na medida em que os indivíduos, com suas ações, contribuem para 
a construção do meio social em que vivem. Neste sentido, o trabalho de Dupuis (1996, p.37) 
considera que as práticas estão centradas nos atores, uma vez que “toda a questão está na 
prática deles”. 
Entretanto, as ações dos indivíduos são limitadas por contextos sociais existentes, 
que influenciam suas ações, e que, para Dupuis (1996), já existiam antes dos indivíduos e, 
assim, influenciam e orientam “o sentido de suas ações”, fazendo com que sintam e ajam de 
maneiras determinadas pelo habitus nos diversos níveis em que atuam. 
Apesar de considerar que as ações dos indivíduos são influenciadas pelo habitus, 
Dupuis (1996) reconhece que, ao transferir, construir e reconstruir as práticas sociais, os 
atores as modificam e inovam. Essas mudanças das práticas seriam resultado de contextos, 
intenções, valores, crenças, atitudes e motivos diferentes, que mudam de acordo com 
contextos e subculturas a que os indivíduos estão sujeitos. 
As práticas sociais são construções de atores sociais em contextos específicos de 
interação. Nesse sentido, as práticas organizacionais podem ser compreendidas como práticas 
sociais construídas em um contexto organizacional, vistas como “ações nas organizações” 
(SOUZA et al., 2011). Nessa visão, os atores organizacionais, ao interagirem em seus 
contextos, modificam-nos com suas práticas. 
Neste trabalho adota-se a definição de práticas elaborada por Souza et al. (2011, p. 
212): “atividades reais da organização, desde as cotidianas até as mais inovadoras, as quais, 
por sua vez, representam as manifestações culturais da organização.” 
 
Autor(es) Visão de práticas sociais/organizacionais 




que guiam o comportamento do indivíduo em determinado campo. 
Whittington (2002) Atividades desenvolvidas rotineiramente. 
Esfeld (2003) Reproduções de comportamentos sociais endossados pelo grupo. 
Reckwitz (2002) 
Comportamentos incorporados e feitos de rotinas que são compostos por diversos 
elementos conectados entre si. 
Hofstede et al (1990) 
Meios pelos quais a cultura, que é moldada pelos valores, afeta os indivíduos, 
moldando seus comportamentos. 
Kostova (1999) Formas particulares de conduzir as funções organizacionais. 
Verbeke (2000) 
Atividades importantes para a organização, realizadas de forma sistematizada e 
costumeira. 
D’Iribarne (1993) Práticas sociais como manifestações da cultura. 
Dupuis (2007) 
Comportamentos determinados pelo habitus nos diversos contextos em que os 
indivíduos atuam. 
Souza et al. (2011) 
Atividades reais da organização, desde as cotidianas até as mais inovadoras, as quais, 
por sua vez, representam as manifestações culturais da organização. 
Quadro 3 – Resumo de teorias sobre práticas sociais e organizacionais 
 
Para entender as manifestações culturais de uma organização internacionalizada, é 
necessário compreender as práticas que aí se desenvolvem. O modelo desenvolvido por 
D’Iribarne (1993) propõe identificar as manifestações culturais das empresas com base em 
suas práticas organizacionais. Esse modelo foi adotado neste estudo e é apresentado a seguir. 
3.4  Modelo de pesquisa de D’Iribarne 
D’Iribarne (1993) estudou organizações em diferentes países, utilizando técnicas de 
pesquisa de cunho etnográfico, como observações e entrevistas com os atores da organização, 
e análise da história dos países em que as organizações estavam inseridas. Seus primeiros 
estudos com essa abordagem ocorreram na década de 1980, na matriz e em duas filiais de 
uma multinacional francesa localizadas nos Estados Unidos e na Holanda. A pesquisa revelou 
diferenças significativas nas formas de gestão das três unidades, apesar de um modelo formal 
de gestão comum a elas ter demonstrado que as lógicas culturais explicam as diferenças 
constatadas. Esses resultados foram corroborados em estudos realizados depois, que 




Em suas pesquisas, esse autor buscou identificar a influência da cultura nacional na 
cultura organizacional, considerando que as organizações são influenciadas pela cultura local, 
que também influencia as práticas estabelecidas na organização. Busca-se, então, uma 
descrição das dinâmicas das organizações e de suas práticas de gestão, ressaltando a 
influência da cultura nacional nesses processos. 
O modelo teórico de D’Iribarne baseia-se nas categorias de análise desenvolvidas 
com base nos contextos nacionais das organizações e das lógicas culturais aí desenvolvidas, 
que foram identificadas em várias pesquisas do autor. Essas categorias foram analisadas e 
sistematizadas por Souza (2009). As categorias de análise desenvolvidas são: senso de dever, 
relações hierárquicas, percepção do controle, definição de responsabilidades, sanções, 
qualidade da cooperação, regulação e problemas (considerados como consequência da gestão 
da organização).  
Como sistematizado por Souza (2009), o senso de dever está relacionado à 
consciência dos direitos e deveres, e como estes são compartilhados entre o público e o 
privado. Assim, o respeito aos termos contratuais e ao cumprimento de tarefas também está 
relacionado a esta categoria. Somam-se a estas características o comprometimento e a 
motivação dos atores. 
A categoria das relações hierárquicas refere-se ao relacionamento entre os diferentes 
níveis hierárquicos de uma organização. Encontram-se incluídos aí a forma de organizar as 
ações e administrar os conflitos pela autoridade, a concentração de poder, a autoridade de 
intervenção e o nível de legitimidade das autoridades. Inclui-se nessa categoria, então, o 
respeito aos limites estabelecidos pela hierarquia organizacional. 
A percepção do controle está relacionada ao nível de consentimento e conformidade 
às regras e à autoridade estabelecida. O controle é relacionado ao cumprimento de regras, 
normas e determinações. Relaciona-se a esta categoria, por oposição, a liberdade individual e 
a autonomia para garantir a realização das práticas organizacionais e a percepção da liberdade 
de atuação. 
A definição de responsabilidades está ligada à forma de distribuição de atribuições 
para o cumprimento de tarefas, considerando o mecanismo de execução entre os grupos 




sólidas e comprometidas, concebendo a eventual existência de redes sociais e as formas de 
acordos de responsabilidades e compromisso. 
Apesar de, no senso comum, as sanções serem consideradas somente como punições, 
o seu significado é mais amplo e compreende também benefícios concedidos, ligando seu 
significado à reação a um determinado comportamento. Assim, a categoria das sanções está 
relacionada à aplicação das regras, à gestão das recompensas e punições pelo cumprimento ou 
não dessas regras, e aos eventuais conflitos que resultem daí. A percepção dessas 
recompensas e punições também está relacionada à categoria sanções. 
A qualidade da cooperação relaciona-se à credibilidade e confiança entre os atores, 
com relação à instituição e às suas regras. A esta categoria também estão ligados os fatores 
relacionados às relações interpessoais dos colaboradores da organização. 
A regulação está ligada ao comportamento frente às regras da organização, à 
aceitação de orientações e de gestão das políticas da organização, relacionado ao controle 
organizacional e às ações de moderação formais e informais, acompanhamento e controle das 
ações. Relaciona-se à maneira dos empregados de articular o trabalho e viver em grupos na 
organização. 
No modelo de D’Iribarne (1993), ainda existe uma oitava categoria denominada 
Problemas, que Souza (2009) considera como representação do tipo de gestão da organização, 
e das distorções contempladas nas outras categorias de análise. Para fins deste estudo, será 
considerado o modelo de D’Iribarne com adaptações de Souza (2009).  
3.5 Modelo de estudo 
O modelo utilizado neste estudo provém do modelo teórico de D’Iribarne (1993) e 
emprega suas categorias: senso de dever, relações hierárquicas, percepção do controle, 
definição de responsabilidades, sanções, qualidade da cooperação e regulação, para analisar as 
práticas utilizadas no processo de internacionalização do Banco X no exterior, considerando 
neste universo, agências, escritórios e unidade de auditoria. As análises das práticas 
organizacionais objetivam possibilitar a identificação e análise das manifestações culturais da 




As práticas de internacionalização do Banco X são analisadas pelas categorias de 
D’Iribarne para que se obtenham as manifestações culturais das unidades do Banco que estão 
no exterior e foram estudadas. 
A Figura 2, a seguir, ilustra o modelo proposto neste projeto. 
 
Figura 2 - Modelo de estudo 
 
O modelo acima representado apresenta as manifestações culturais do processo de 
internacionalização do Banco X, em função das práticas organizacionais percebidas pelos 
gestores das unidades/agências do Banco X no exterior, filtradas pelas categorias de análise 







4.1 Caracterização da pesquisa 
Para atingir o objetivo de identificar as manifestações culturais de uma instituição 
bancária brasileira internacionalizada, por meio de suas práticas organizacionais, foi realizada 
pesquisa documental e descritiva com vistas a caracterizar a história da empresa, levantar 
informações sobre suas práticas organizacionais e identificar a percepção de seus atores sobre 
as suas manifestações culturais. 
4.2 População alvo 
Considerando-se o Banco X como lócus de estudo, a população estimada é de 
funcionários repatriados e expatriados, lotados em suas dependências no exterior. Essas 
unidades estão presentes em 24 países, que divergem quanto ao tipo, segundo a sua 
finalidade: agências, subsidiárias, bancos controlados, escritórios, terminais eletrônicos, salas 
de conveniência, unidades de negócios, unidades de auditoria e centros de serviços. 
A seleção do Banco X deu-se por conveniência, considerando a receptividade da 
organização à pesquisa que disponibilizou acesso a documentos, facilitou o agendamento de 
entrevistas com os gestores, incluindo a reserva de salas adequadas para as entrevistas. 
Soma-se a isto a existência de fatores singulares da organização em pauta por: tratar-
se de uma instituição bancária tradicional no país, cuja trajetória de internacionalização 
garantiu sua presença em inúmeros países e, por apresentar, nesses países, a especificidade de 
uma dinâmica impactada não apenas por movimentos econômicos, mas, também, por 
determinações de cunho político. 
Sujeitos de análise 
Considerando a quantidade de dependências no exterior e a diversidade de assuntos 
tratados por essas unidades, optou-se por conduzir a pesquisa com funcionários repatriados e 
expatriados, lotados em agências, escritórios, unidades de serviços e de auditoria. Este recorte 
permitiu um aprofundamento no estudo das práticas nessas dependências, possibilitando 
evidenciar as manifestações culturais aí existentes. 
Levando-se em conta que os funcionários em dependências no exterior atuam como 




da pesquisa são as práticas organizacionais da unidade internacionalizada, selecionou-se, para 
fins de entrevista, ex-gestores de dependências no exterior, repatriados, que se encontravam 
em Brasília e um gestor expatriado que ainda não retornou ao Brasil, representando a maior 
gama possível de experiência em outros países. Foram realizadas sete entrevistas presenciais, 
com os gestores repatriados e uma entrevista pela rede mundial de computadores, utilizando o 
software Skype, que permite a comunicação com áudio e vídeo simultâneo em tempo real, 
com o gestor expatriado. 
Para a definição do número de entrevistas foi utilizado o critério de disponibilidade 
dos funcionários e a disposição em participar do estudo. Apesar de atualmente os funcionários 
repatriados ocuparem cargos diversos daquele que ocupavam no exterior, todos esses 
funcionários eram gestores, de nível hierárquico similar quando em seus cargos no exterior. 
Os dados básicos dos entrevistados constam do Quadro 4. 
 
Entrevistado Unidade de trabalho no exterior Escolaridade Tempo no Banco Faixa etária 
E1 La Paz e Santa Cruz Mestrado 27 anos 40-45 anos 
E2 Lisboa e Milão Pós-graduação 30 anos 40-45 anos 
E3 Frankfurt Pós-graduação 32 anos 45-50 amos 
E4 Paris Pós-graduação 27 anos 45-50 anos 
E5 Nova Iorque e Miami Pós-graduação 29 anos 45-50 amos 
E6 Lisboa Pós-graduação 24 anos 40-45 anos 
E7 Londres Pós-graduação 35 anos 45-50 anos 
E8 Cidade do Panamá Doutorado 35 anos 45-50 anos 
Quadro 4 - Dados dos entrevistados 
Fonte: Elaborado pela autora. 
4.3 Coleta de dados 
Os dados foram coletados em duas etapas: levantamento documental e realização de 
entrevistas semiestruturadas. A primeira etapa serviu ao propósito de obter informações sobre 
a trajetória histórica da organização e colaborou para a sua caracterização, contribuindo 
também para a construção de um roteiro de entrevista adequado à organização, considerando 




Na análise documental os dados foram coletados em arquivos, instruções normativas, 
banco de dados, documentos e publicações como livros e estudos relativos ao Banco X, 
disponíveis nas bibliotecas da Universidade de Brasília, no acervo do Banco e na rede 
mundial de computadores. 
A segunda etapa da coleta de dados deu-se por meio de entrevistas individuais 
semiestruturadas. O roteiro de entrevistas (Apêndice 2) foi elaborado com base nas categorias 
do modelo de D’Iribarne, apresentado na seção 3.4 desta dissertação e possui 45 itens. Esse 
roteiro foi analisado por professores experts no tema e, após suas recomendações, as questões 
relativas às categorias de análise (modelo de D’Iribarne) foram reformuladas. Com isso, 
procurou-se elaborar um roteiro que mensurasse o proposto pelas categorias utilizadas.  
A questão inicial do roteiro está relacionada à carreira do entrevistado no Banco, 
objetivando fazer com que o entrevistado lembrasse parte de sua vida, com o intuito de 
facilitar a fluidez no discurso, e coletar dados profissionais dos entrevistados. As demais 
questões foram criadas em função das categorias de análise utilizadas com as recomendações 
dos juízes consultados. 
 
Categoria Descrição 
Senso de dever 
Forma como os contratos são respeitados pelos atores. Consciência dos direitos, 
deveres, interesses individuais e organizacionais.  
Relações 
hierárquicas 
Como os diferentes níveis da organização se relacionam: poder, autoridade e 
legitimidade das autoridades.  
Percepção do 
controle 
Como a liberdade de atuação é vista. A visão positiva ou negativa do controle. 
Definição de 
responsabilidades 
Interpretação das responsabilidades e acordos de responsabilidade e compromisso. 
Como são definidas as tarefas. 
Sanções 




Credibilidade pessoal, institucional e das regras entre os indivíduos. Visão sobre os 
valores organizacionais. Relações entre colaboradores 
Regulação 
Ações de moderação formais/informais; previsibilidade de ações; acompanhamento, 
planejamento, debates. 





As entrevistas foram conduzidas pelo roteiro, construído segundo as categorias do 
modelo teórico de D’Iribarne, apresentado na seção anterior. A condução das entrevistas deu-
se seguindo as orientações de Bourdieu (1999) referentes à interação do entrevistador com os 
entrevistados, considerando o roteiro de entrevistas como referência, e não como uma 
determinação rígida a ser seguida. Também se procurou, segundo as orientações de Bourdieu 
(1999), diminuir a distância entre entrevistado e entrevistador, considerando, por exemplo, a 
linguagem utilizada. 
As entrevistas foram realizadas no período entre 27 de dezembro de 2012 e 10 de 
fevereiro de 2013. As primeiras sete entrevistas foram realizadas presencialmente, em 
dependências do Banco em Brasília. A oitava e última entrevista foi realizada pela internet 
com o uso do software Skype. 
Todas as entrevistas foram gravadas em arquivos digitais para posterior transcrição 
para o tratamento dos dados. A gravação das entrevistas ocorreu com a permissão dos 
entrevistados e efetivou uma média de 1 hora e 19 minutos por entrevista, totalizando 10 
horas e 37 minutos de gravação. As gravações das entrevistas foram transcritas e somaram 
197 páginas. 
4.4 Análise de dados 
Na pesquisa documental realizada, os dados coletados foram utilizados para duas 
finalidades principais: a caracterização da trajetória histórica do Banco X e a compreensão e 
descrição de suas características atuais, incluindo normativos e instruções. A caracterização 
da trajetória histórica da organização contemplou dados sobre sua criação, evolução, e 
internacionalização, entre outros. A descrição de suas características atuais serviu não apenas 
para apresentar o perfil da organização, com dados sobre quantidade de funcionários, 
informações contábeis e sobre as dependências no exterior, mas também para permitir situar 
atribuições de gestores e de dependências, entre outros. 
O Quadro 6 abaixo apresenta as categorias de fontes documentais utilizadas: 
 
Categoria Caracterização do material utilizado 
História e 
características atuais 
Dados históricos da organização (trajetória baseada nos seus primeiros esforços 




dos acontecimentos políticos e econômicos do país nos rumos da empresa. 
Normas 
Estrutura organizacional, descrição de procedimentos das unidades no exterior 
etc. 
Outros Dados gerais da organização: número de funcionários, dependências, operações. 
Quadro 6 - Categorias de documentos utilizados 
A análise dos dados foi realizada por meio da análise de conteúdo, definida por 
Bardin (1979) como um conjunto de técnicas e procedimentos “sistemáticos e objetivos” de 
conteúdo de mensagens. A aplicação dessas técnicas resulta na criação de indicadores que 
possibilitam a inferência de conhecimentos relacionados às condições de produção e/ou 
recepção dessas mensagens. 
Para o tratamento dos dados, com vistas à análise de conteúdo, Bardin (1979) propõe 
que as diferentes etapas sejam organizadas em três fases: a pré-análise, a exploração do 
material e o tratamento dos resultados, inferência e interpretação. A primeira fase, da pré-
análise, é focada na organização para a sistematização dos dados para que estes sejam 
posteriormente examinados, definindo-se os documentos a serem investigados. Na exploração 
do material, é realizada a definição de categorias, identificação das unidades de registro e das 
unidades de contexto. No tratamento dos resultados são condensadas e destacadas as 
informações para a análise, que resulta nas interpretações inferenciais, quando ocorrem a 
análise reflexiva e a crítica. O Quadro 7 lista essas etapas e os procedimentos realizados nesta 
pesquisa em cada fase para a análise das entrevistas. 
 
Etapa Descrição Procedimentos 
Pré-análise Organização do material 
1. Transcrição das entrevistas; 
2. Leitura flutuante das entrevistas transcritas; 
3. Definição do material a ser utilizado. 
Exploração do 
material 
Codificação e agregação 
dos dados. 
1. Codificação; 
2. Classificação dos conteúdos, agrupando-os segundo 




Condensação e destaque 
de informações para 
análise. 
1. Análise do conteúdo classificado por categoria; 
2. Comparação entre as práticas por categoria; 
3. Inferências realizadas com base nos conteúdos. 
Quadro 7 – Etapas da análise de conteúdo da pesquisa. 




A transcrição foi realizada manualmente pela pesquisadora. Foi utilizado o software 
Express Scribe, que reduz a velocidade do áudio, mantendo a qualidade e a inteligibilidade 
dos sons, auxiliando no processo de transcrição. Em momento posterior, os textos foram 
analisados, buscando-se reduzir os tiques de linguagem e eventuais redundâncias sonoras, 
conforme orientação de Bourdieu (1999), facilitando as análises posteriores. 
A exploração e o tratamento dos dados foram feitos com auxílio do software Atlas.ti, 
versão 7. O Atlas.ti é um software que foi desenvolvido na Universidade de Berlin, na 
Alemanha por Thomas Muhr, e é baseado em Análise de Conteúdo, na GroundedTheory e em 
Elicitação de Conhecimento (KnowledgeElicitation), sendo utilizado para detectar, analisar e 
consolidar grandes volumes de dados, apoiando uma análise rigorosa de dados. A utilização 
desse software auxiliou na codificação das entrevistas, agrupando trechos relacionados às 
categorias de análise do modelo teórico, permitindo aprofundamento das interpretações. 
A utilização do software Atlas.ti é feita seguindo-se alguns passos. Em primeiro 
lugar é criada uma Unidade Hermenêutica, ou um arquivo do software que agrupa todos os 
documentos de texto a serem analisados. Em segundo lugar, são importados os arquivos de 
texto das transcrições das entrevistas, que passam a ser chamados de documentos primários 
no sistema. Em terceiro lugar, são inseridos códigos para a realização da análise. No caso 
deste estudo foram inseridos sete códigos, correspondentes às categorias de D’Iribarne (1993) 
e com os mesmos nomes daquelas categorias. Uma vez concluídas essas etapas, é realizada a 
codificação em si. 
Para a codificação o Atlas.ti disponibiliza dois métodos distintos: o codebylist e o 
autocoding. O primeiro permite que, ao analisar trechos dos documentos, o usuário atribua 
códigos predeterminados. O segundo realiza a codificação automática a partir de expressões 
fornecidas pelo usuário relacionadas às categorias de análise. 
No primeiro momento foi realizada a análise via codebylist, de forma que a 
pesquisadora pudesse ter maior familiaridade com o texto das entrevistas, e permitindo a 
identificação de termos que pudessem vir a ser utilizados como códigos quando da realização 
da análise via autocoding. No segundo momento foi realizado o autocoding baseado nos 
termos identificados no codebylist. Nesse passo foi utilizada a opção que permite condicionar 
a codificação de determinado trecho da entrevista a uma confirmação da pesquisadora, o que 




O Quadro 8 a seguir apresenta as categorias e os termos utilizados no autocoding. 
Acrescenta-se que foram utilizadas também variações dos termos apresentados. 
 
Categoria Termos utilizados 
Senso de dever Direito; dever; ética; respeito; cumprir; consciência; dedicação e disciplina. 
Relações hierárquicas 
Poder; nível organizacional; hierarquia; relação hierárquica; nível hierárquico; 
autoridade; acesso; feedback. 
Percepção do controle 
Controle; monitorar; liberdade; confiança; limite; feedback; conduta; regra; 
norma; instrução, instrução normativa; IN. 
Definição de 
responsabilidades 
Responsabilidade; trabalho; delegar; indefinição; autoridade; norma; normativo; 
instrução normativa; IN; conduta; regra. 
Sanções 
Sanção; punição; penalidade; recompensa; reconhecimento; diálogo; caso; 
desempenho; GDP; GDC; disciplina; processo disciplinar; feedback; conduta. 
Regulação 
Moderação; adaptação; flexível; mudança; diálogo; conduta; regra; norma; 
normativo; instrução normativa; intermediar. 





5 RESULTADOS E DISCUSSAO 
Neste capítulo serão apresentados e discutidos os resultados da pesquisa documental 
e das entrevistas individuais semiestruturadas realizadas com gestores repatriados do Banco 
X. 
5.1 Análise documental 
Considerando o objetivo da pesquisa e o marco teórico desenvolvido, foi realizada 
análise documental de normativos e diretrizes da organização para implantação e manutenção 
das dependências do Banco X no exterior. A análise das informações obtidas é apresentada a 
seguir. 
5.1.1 Diretrizes para implementação e manutenção das dependências do Banco X no 
exterior 
Além de controlar as instituições bancárias no exterior, o Banco X possui diversos 
tipos de dependências fora do Brasil, como: agências, subagências, escritórios de 
representação, subsidiárias e subsidiárias sucursais, unidades de serviços compartilhados e 
unidades de negócios. Essas dependências estão hierarquicamente submetidas a Gerências 
Regionais, que as agrupam por região e as gerenciam. O tipo e a localização das dependências 
no exterior são definidos de acordo com a estratégia negocial e política do Banco para cada 
país ou região. 
Alguns aspectos da gestão das dependências da rede externa são definidos segundo 
diretrizes da matriz. O Banco X define que caso haja diretrizes internas e leis locais sobre um 
mesmo assunto, as dependências devem sempre atentar para a norma mais rígida em todos os 
quesitos de seu funcionamento. A este respeito, a norma do Banco diz:  
 
As instruções estabelecem as diretrizes que servem de orientação e fonte de 
consultas às dependências do localizadas no exterior, [...] e devem ser observadas no 
que couber e no que não colidir com a legislação ou regulamentação à qual a 
dependência estiver sujeita. (instrução 1 – grifo nosso) 
 
Entre os documentos analisados, destacam-se as determinações sobre a 




empregados locais, os recursos disponíveis, processos de controle e auditoria. De maneira 
geral, as regras destinadas às dependências no exterior são elaboradas pela Diretoria 
Internacional, que é responsável pela rede externa. 
Cada um dos tipos de dependência do Banco X no exterior tem uma estrutura 
diferente, modelada de acordo com a sua finalidade e com a estratégia definida para o seu 
funcionamento. A gestão fica a cargo de um funcionário brasileiro expatriado do Banco X, 
que é selecionado especialmente para ocupar o cargo de Gerente Geral em função de 
competências e características determinadas pelo Banco. No caso de dependências maiores, 
que aglutinem serviços ou que tenham mais funcionários, são destacados dois gestores 
expatriados para trabalhar na dependência, sendo um Gerente Geral e um Gerente Adjunto. 
Estes gestores passam, em média, cinco anos em um país, e são substituídos de forma 
intercalada, quando há mais de um expatriado. 
Apesar de a gerência geral e a adjunta serem compostas por funcionários brasileiros 
expatriados, todos os demais cargos são ocupados por funcionários locais. Apesar de não 
haver nenhuma determinação para a contratação de brasileiros, cabe ressaltar que muitas 
vezes os funcionários contratados localmente nasceram no Brasil ou são filhos de brasileiros 
que estão morando no exterior, como se evidencia na fala do entrevistado E5: 
 
Embora você não direcione, quando havia uma seleção, 90% dos candidatos eram 
brasileiros. Dos 39 funcionários da agência, só seis não eram brasileiros. Todos os 
demais eram brasileiros com visto de trabalho, com autorização de trabalho, com 
dupla cidadania.  
 
As dependências no exterior têm liberdade para selecionar os funcionários de acordo 
com as suas necessidades, limitando os seus gastos com pessoal a um orçamento definido 
para esse fim, em função do custo de vida e do mercado local. O Banco X recomenda que as 
contratações de funcionários locais sejam acompanhadas pela assessoria jurídica local, de 
maneira a evitar demandas trabalhistas. São vedadas as contratações de pessoas que possuam 
vínculos empregatícios com outras dependências do Banco X, ou que tenham sido demitidas 
por justa causa ou falta grave. 
O contrato de trabalho dos funcionários locais no exterior é definido localmente, com 




legislação local sobre o tema. As regras da matriz limitam-se a exigir cláusula destinada a 
preservar a confidencialidade das informações do Banco. 
Para cada cargo, o Comitê de Administração da dependência externa define uma 
faixa salarial, limitando a remuneração mínima e a máxima, que deve ser aprovada pela 
Gerência Regional que a jurisdiciona. A regra da matriz determina que a definição dessas 
faixas salariais esteja fundamentada em pesquisas locais, em instituições financeiras com 
atuação semelhante à do Banco ou em informações de consultorias, que sejam reconhecidas 
pelo mercado, considerando os “[...] conhecimentos e habilidades exigidos do empregado 
para execução das atividades e responsabilidades definidas para o cargo”. 
Apesar de no Brasil o Banco X possuir uma política de gestão do desempenho 
bastante sólida, para a rede externa, a determinação da matriz é que cada dependência 
desenvolva seus próprios instrumentos e processos de avaliação de desempenho dos 
funcionários locais. A norma da matriz delimita o que é e os objetivos da gestão de 
desempenho para a organização e ressalta que “[...] não constitui instrumento de coerção ou 
punição”.  
A esse respeito, o entrevistado 1 relatou ter implantado uma metodologia de gestão 
do desempenho semelhante à utilizada na matriz, traduzindo manuais e aplicando as práticas 
desenvolvidas no Brasil. O entrevistado relatou grande dificuldade para implantar esse 
instrumento, por não ser prática corrente no país (Bolívia): 
 
Nós solicitamos e a área de gestão de pessoas da matriz nos enviou o material para o 
curso de gestão de desempenho. Nós traduzimos e tentamos fazer igual ao que é 
feito aqui no Brasil: por pares, superiores, subordinados. As primeiras foram 
péssimas, muito pessoais, as pessoas davam as notas em função do relacionamento 
pessoal, não considerando o desempenho no trabalho. Foi muito complicado no 
início, mas quando eu saí de lá já estava melhor. 
 
A determinação e o acompanhamento dos bônus e benefícios dos empregados locais 
são definidos pelo comitê de administração da dependência, considerando a legislação local 
sobre o assunto. O comitê também se responsabiliza por desenvolver os instrumentos e as 
ferramentas para o controle de concessão desses benefícios. A matriz no Brasil não institui 




terem mencionado o contato com a diretoria responsável pela gestão de pessoas na matriz, em 
busca de auxílio para a elaboração ou mesmo a aplicação de treinamentos e de avaliações.  
O Comitê de Administração também é responsável pela apuração de irregularidades 
eventualmente cometidas por funcionários locais, instaurando inquérito administrativo 
visando apurar os acontecimentos. Os procedimentos a serem realizados pelas dependências 
variam de acordo com a legislação ou regulamentação local e devem ser orientados pela 
assessoria jurídica local. As instruções da matriz limitam-se a determinar a instauração de 
inquérito administrativo, definir a responsabilidade do Comitê de Administração para 
conduzir o caso com o auxílio da consultoria jurídica. 
Tendo analisado as instruções da matriz acerca da gestão de pessoas na rede externa, 
procede-se à análise descritiva. 
5.2 Análise descritiva 
Considerando o objetivo da pesquisa e o marco teórico desenvolvido, foi realizada a 
identificação e discussão das manifestações culturais do Banco X, de acordo com as 
categorias de análise da lógica cultural de D’Iribarne (1993), por meio de entrevistas 
semiestruturadas realizadas presencialmente e por meio da rede mundial de computadores, 
sendo a análise das informações obtidas apresentadas a seguir. 
5.2.1 Senso de dever 
De modo geral, o conceito de senso de dever foi percebido pelos entrevistados como 
o compromisso, envolvimento e a dedicação dos funcionários com relação à empresa, ao 
cumprimento de normas e de regras, isto é, fazer as obrigações. Essa percepção é confirmada 
pela análise dos trechos codificados no software Atlas.ti, que agrupou categorias, revelando a 
existência de uma consciência de direitos e deveres dos colaboradores frente à organização. 
As percepções dos gestores entrevistados assemelham-se àquelas identificadas por D’Iribarne 
(1993), em empresas Francesas, que o autor denominou de lógica da honra. Para D’Iribarne 
(1993), a lógica da honra concretiza-se pelo respeito aos rituais formais, ressaltando a 
importância que os atores sociais atribuem à origem de sua formação, o que resulta em 





Assim, apesar de considerarem os empregados locais no exterior como, de certa 
forma, compromissados e responsáveis em relação a seus direitos e deveres, os gestores 
entrevistados os distinguiram dos funcionários que atuam no Brasil, pelo sentimento de 
pertencimento desses últimos à instituição, o que eles traduziram por lealdade. O entrevistado 
E4, por exemplo, relacionou o sentimento de pertencimento à organização à sua importância 
simbólica: 
 
Quando eles olham aquela agência, eles olham uma agência fora do Brasil, com 
vinte funcionários. O sentimento é diferente do meu, que olho para o Banco e vejo 
este prédio e a importância que este Banco tem no local, ou seja, no Brasil. Esse 
sentimento eles (os funcionários do exterior) não têm. O que esses funcionários 
possuem é o sentimento de cumprir suas tarefas, o que está escrito. Na França eles 
são muito processuais, eles são apegados ao processo. O processo é limitador. Eu 
sentia falta da inovação, das ideias. Isso é que faltava na agência. Alguém que 
propusesse uma nova forma de fazer alguma coisa, de implementar alguma coisa 
nova. 
 
Por outro lado, a distinção que a própria matriz faz entre os funcionários no Brasil e 
os funcionários locais no exterior também influi negativamente na relação desses 
colaboradores com a instituição. Para o gestor E1, por exemplo, esse distanciamento da matriz 
resulta em uma relação não tão forte dos funcionários locais no exterior com a instituição, 
afetando o comprometimento. 
 
A situação para o funcionário local no exterior é diferente. A área de gestão de 
pessoas não reconhece o (funcionário) local como funcionário do Banco. É 
desagradável ver que o funcionário local não é reconhecido, não recebe 
treinamento, não tem nenhum tipo de apoio que existe no Brasil. Então a gente 
vê que a diferença é muito grande. E como consequência a pessoa acaba não se 
envolvendo tanto, não conhecendo tanto a empresa. (grifo nosso) 
 
Alguns dos gestores entrevistados justificaram o pouco envolvimento dos 
funcionários locais no exterior, apoiados no desconhecimento da estrutura, do tamanho e da 
importância do Banco X no Brasil. Como existem poucas dependências do Banco em cada 
país, e o volume de operações não é significativo se comparado com outras instituições 
financeiras locais, essas dependências no exterior não têm reconhecimento no mercado. Essa 
relação entre o desconhecimento da estrutura e do tamanho do Banco com o envolvimento 





A autoestima e, digamos assim, essa satisfação no trabalho vem, na medida em que 
você começa a enxergar o horizonte, o tamanho, a magnitude, quais são os objetivos 
dessa empresa, como você se identifica com esses objetivos e se aquilo faz sentido 
para você no ponto de vista de projeto profissional. É um conjunto. Você inicia esse 
processo primeiro mostrando para o funcionário a empresa em que ele trabalha. 
Exemplo disso foi o encontro que nós tivemos aqui em São Paulo, quando os 
funcionários conheceram algumas áreas, fizeram um circuito por algumas áreas. 
Notamos que a percepção sobre o banco mudou muito. 
O E6, por outro lado, considera que o processo seletivo implementado na unidade 
externa tem como consequência selecionar funcionários comprometidos:  
 
Sempre surge essa tendência de comparar os funcionários do exterior, de considerá-
los menos comprometidos com a história da empresa. Mas isso não ocorre porque 
todos os funcionários contratados realizam no mínimo três entrevistas, que vai bem 
além da mera análise curricular. Então disso resulta que todos estão tão 
comprometidos quanto os concursados aqui no Brasil. 
 
Apesar da variedade de visões acerca dos sentimentos de pertencimento dos 
funcionários locais no exterior em relação ao Banco, diversos entrevistados relataram que o 
cumprimento do contrato não é afetado. A esse respeito, o entrevistado E6 diz que se tratam 
de funcionários “muito cumpridores de normas e dos check lists”. O entrevistado E5 
demonstra percepção semelhante ao falar dos funcionários locais e do cumprimento das 
normas: “O brasileiro, flexibiliza mais alguma coisa e nos Estados Unidos é muito mais rígido 
com horário certo, com férias, uma série de coisas.” De maneira complementar, o entrevistado 
E3 fala: 
 
Por exemplo, o funcionário alemão valoriza muito a atividade dele, considera que o 
que precisa fazer, fará da melhor forma, no prazo estipulado. E parte do pressuposto 
que todo mundo vai cuidar da sua parte, até que o processo se conclua. Ele não se 
preocupa com o todo, com o contexto, ele cuida bem da parte dele e então o 
processo vai se concluir. 
 
Durante as entrevistas os entrevistados não se referiram somente aos funcionários no 
exterior, mas também aos funcionários locais distinguindo-os em dois grupos, reforçando a 
ideia da lógica da honra, do sentimento de classe e do apego às tradições. O primeiro grupo é 
representado por funcionários que têm mais de quinze anos trabalhando na empresa, e o 




geral, os entrevistados concordam que os dois grupos pensam e agem de forma diferente. Um 
deles fez a seguinte comparação entre os dois grupos: 
 
Comparado com a minha geração, eu vejo na geração de funcionários com menos 
tempo de serviço, de casa, um choque cultural muito grande no que diz respeito à 
visão de empresa, de comprometimento com o Banco. Percebe-se isso claramente. 
Não julgo se as visões estão certas ou erradas, eu acho que ambos estão certos, são 
momentos diferentes; é necessário entender isso, canalizar de uma forma harmônica 
para que a empresa obtenha o melhor proveito dessas percepções diferentes.  
 
Como evidenciado em sua trajetória histórica, o Banco passou por vários momentos 
de mudança, em especial na última década do século XX, quando houve, por exemplo, um 
plano de incentivo à aposentadoria e à demissão. Essas ações na época refletiram mudanças 
no relacionamento do Banco com seus colaboradores. Um dos resultados foram contratos de 
trabalho diferentes para os dois grupos, os que têm mais tempo na empresa possuem direitos a 
benefícios, como por exemplo, mais tempo de férias, licenças, entre outros; e os funcionários 
mais novos não têm esses direitos. Um dos entrevistados reforça atribuindo as diferenças 
entre os grupos ao momento histórico e às características do Banco X no momento: 
 
A geração à qual eu pertenço é uma geração que entrou no Banco em uma situação 
diferente. O Banco era muito menor, e, há trinta anos tinha outro papel. A geração 
atual, chamada geração Y, é muito diferente da minha geração, não só em termos 
profissionais, mas em termos pessoais.  
 
A crise pela qual o Banco X passou na década de 1990, como pode ser vista na sua 
trajetória história, ocasionou mudanças na estrutura e nas relações da organização tanto com 
seus funcionários como com o ambiente externo. Os funcionários que vivenciaram essa crise 
compartilham sentimento de solidariedade, como se evidencia na fala de E4: 
 
Existem no Banco os funcionários da minha época e os de agora, porque o Banco 
tem muita gente nova. Não sei se o sentimento de pertencimento das pessoas com 
menos tempo de Banco é o mesmo do da minha geração, porque elas não 
acompanharam toda essa história que eu e os meus contemporâneos vivemos.. 
Quando eu entrei no Banco, entrava-se para ficar. Hoje em dia as pessoas entram 
pensando em sair se houver oportunidade. Não estou dizendo que isso seja negativo, 





Alguns dos entrevistados relacionam a diferença entre os grupos quanto ao 
sentimento dos indivíduos pela organização não apenas por questões de direitos dentro da 
empresa. Este ponto é sentido na fala de E2: “As pessoas mais jovens têm outras ambições, 
outras necessidades. Eu diria que elas são menos apegadas a essa relação que a minha geração 
tem com o Banco. São gerações diferentes.”. 
De maneira semelhante, E5 liga a diferença entre os grupos à diferença entre as 
gerações, mas, ponderando que isso não afeta o sentimento desses funcionários em relação à 
empresa, como é evidenciado em sua fala: 
 
Eu acho que ainda existe a vontade das pessoas de trabalhar em uma grande 
empresa. Não é que as pessoas gostem menos ou mais do Banco. Eu acho que a 
sociedade impôs uma série de outras informações, como para a geração Y, que 
pensa diferente. Então eu não acho que seja por causa do Banco, ou porque 
antigamente o pessoal gostava mais, aconteceu uma mudança cultural.  
 
Essas entrevistas apresentaram o sentimento dos entrevistados em função do Banco 
X, de sua missão e da importância e do orgulho que sentem ao pertencer a essa organização. É 
com essa visão que eles analisam os funcionários que chegaram ao Banco mais recentemente 
e, também, os funcionários das agências do Banco no exterior. Esse compromisso com a 
organização, na percepção dos entrevistados, representa senso de dever. É assim que eles 
enxergam essa categoria, como a honra de pertencer ao Banco, o compromisso com sua 
doutrina. Na fala dos entrevistados observou-se que eles distinguem funcionários de 
dependências do exterior dos funcionários que estão lotados no Brasil, em função do 
sentimento de pertencimento à organização. No entanto, tanto uns como outros cumprem suas 
obrigações de trabalho, não havendo questões quanto a isso. As práticas desenvolvidas no 
Banco no Brasil e aquelas exercidas no exterior são as mesmas; o que muda é a forma de 
implementá-las. 
A síntese da análise da categoria senso de dever pode ser verificada no Quadro 9 
abaixo. 
 




Senso de Dever 
Exercício da demanda de direitos e 
de execução de deveres pelo 
indivíduo. Lógica de motivação na 
execução do trabalho, pelo 
indivíduo. Modo de navegação 
social, norteado pelos valores 




- Dedicação dos funcionários em relação ao 
Banco.  
- Envolvimento requer fidelidade à 
organização, implica em orgulho de 
pertencer ao Banco, Nas dependências no 
exterior não há esse envolvimento. Há 
distanciamento da matriz, e a maneira 
distinta de perceber o trabalho e o Banco. 
Fraca relação e baixo compromisso dos 
funcionários do exterior com a 
organização. 
Quadro 9 - Senso de dever 
Fonte dos descritores: Souza, Fenili e Castro-Lucas (2012) 
 
Pode-se dizer, em síntese, que a dimensão senso de dever no Banco X e nas suas 
dependências no exterior é influenciada não só pelo vínculo com a empresa, mas, também, 
pelo sentimento de orgulho e pertencimento relacionados à organização. 
5.2.2 Relações hierárquicas 
Nesta categoria, os códigos agrupados pelo Atlas.ti foram facilidade de acesso e de 
comunicação, estrutura hierárquica rígida e bem definida. Já nas entrevistas, de maneira geral, 
o conceito de relações hierárquicas foi entendido como o relacionamento entre os diferentes 
níveis organizacionais, considerando a facilidade e ou a dificuldade de acesso e de 
comunicação entre eles.  Essa percepção de relações hierárquicas é sentida na medida em que 
iguala os funcionários como colegas de empresa, funcionários da mesma empresa que estão 
ocupando posições diferentes. A esse respeito, o E 4 diz: “O meu chefe é meu chefe, mas é 
também meu colega, meu companheiro de empresa.” No mesmo sentido, E 6 afirma: “A 
gente chama o chefe de chefe. Ele tem o cargo, mas a gente o trata de igual para igual.” 
Essa relação mais próxima entre os níveis hierárquicos, para alguns entrevistados, é 
reflexo das mudanças das relações sociais, que se refletem no ambiente profissional do Banco 




No exterior, diz E2 “o gerente é muito mais próximo da equipe, e possui uma 
autonomia muito grande. Eu acho que isto influencia as relações no trabalho.”. 
Ao relatar a experiência na Alemanha, E3 relata que os funcionários locais na 
dependência sentiam-se confortáveis em expressar suas opiniões no trabalho. Por outro lado, 
o gestor externou a diferença percebida entre funcionários originários da antiga Alemanha 
Oriental, de passado socialista e os da antiga Alemanha Ocidental, capitalista. Para o gestor, a 
trajetória das regiões e os modos de governo influenciaram o comportamento dos indivíduos 
frente à hierarquia: 
 
A Alemanha Oriental, por exemplo, em que pese ter caído o muro e haver 
investimento maciço do governo no desenvolvimento da região, por uma questão 
cultural, as pessoas sempre foram subservientes, oprimidas, sempre tiveram tudo 
disponibilizado pelo governo, não lutam pelas coisas. Na Alemanha Ocidental, 
capitalista, as pessoas são mais questionadoras. 
 
Em resumo, na fala de todos os respondentes a tônica do relacionamento entre os 
diferentes níveis hierárquicos é vista como de responsabilidade do gestor, que permite maior 
ou menor abertura aos subordinados e uma comunicação mais fácil ou não entre os níveis. 
Nas palavras do E2: 
 
Historicamente o Banco tem uma hierarquia bastante rígida, que vem mudando aos 
poucos, mas ainda é um banco com hierarquia muito bem definida. A relação de 
trabalho da equipe, o gestor e o clima é ligada à maneira como o gestor se posiciona 
perante a equipe, à maneira como ele se relaciona com a equipe. Isso tem uma 
relação absolutamente direta com o clima do trabalho. Uma postura mais autoritária 
por parte do gestor resulta em clima ruim, um gestor aberto demais também não 
funciona. Não se consegue a disciplina necessária para cumprir as tarefas, os 
objetivos. Isso é para o Banco no Brasil como no exterior. 
 
Ao relatar a experiência na Bolívia, o gestor afirmou que apesar de se sentir 
confortável para se comunicar e para dar feedbacks, a aproximação pessoal com os 
funcionários locais foi considerada difícil. O gestor relata que os funcionários se 
surpreenderam pelo interesse do gerente em participar da vida social, fato que não é comum 
para eles. 
O que se observou durante as entrevistas é que, nas dependências no exterior, nem 




França, por exemplo, o entrevistado relata a distância percebida entre os níveis hierárquicos, e 
o distanciamento existente entre eles.  
 
Na França os funcionários não te olham como colega. O chefe não é colega, é o 
patrão. Há vários momentos em que foi necessário exercer o papel de patrão, porque 
se é pago para isso. Então, se alguma coisa não pode ser resolvida com conversa, vai 
ser feita porque é preciso que seja feita assim. E era feito porque o patrão estava 
mandando. É a relação do patrão e do empregado, diferente da relação que se 
tem no Brasil. (Grifo nosso) 
 
Relato similar foi feito pelo entrevistado que atuou no Reino Unido, e declarou que 
não há trocas de informações particulares – o funcionário não precisa dar o endereço e o 
telefone pessoais para a empresa se não quiser; uma ligação fora do horário de trabalho pode 
ser considerada abusiva. Sobre o distanciamento percebido entre os níveis, o entrevistado cita 
a fala de um funcionário local da rede externa, que exemplifica a relação: “Você não é meu 
amigo, eu sou seu funcionário.” O que exemplifica o distanciamento existente entre 
funcionário e gestor. 
De maneira semelhante, o entrevistado que atuou em Portugal relata o 
distanciamento existente entre os diferentes níveis hierárquicos: 
Existe uma cultura um pouco mais rígida em relação à hierarquia. Não sei se é 
porque no Brasil nos tratamos como colegas, em Portugal os chefes, os gerentes de 
setor, são tratados com bastante deferência. Você tem que autorizar os funcionários 
a entrarem na sua sala. Procuramos criar um pouco mais de liberdade, mas o chefe 
era visto com um grande, distanciamento. 
 
O distanciamento percebido entre os níveis hierárquicos é atribuído, em alguns 
casos, ao poder que o gerente expatriado detém. Ao assumir a gestão de uma dependência no 
exterior, o administrador passa a atuar como presidente daquela sucursal, tendo amplos 
poderes de atuar em nome do Banco. A autoridade que emana desse poder parece enfatizar a 
distância entre os níveis. Sobre essa relação entre o poder e o distanciamento, o entrevistado 
E5 fala sobre a experiência nos Estados Unidos: 
 
Há um respeito à hierarquia, até muito maior que aqui, isso eu posso te assegurar. 
Nosso caso, os gerentes funcionam como autoridade máxima, você é o presidente do 
Banco ali. Uma palavra sua é uma lei, é uma ordem, é instantânea. Ou seja, você 
entra como juiz, é uma decisão de juiz, algo final, a autoridade é muito forte, embora 
você tenha um ambiente descontraído, a hierarquia está sempre presente.   




Ao falar do relacionamento com o funcionário no escritório localizado no Panamá, 
E8 relata: “A relação com o funcionário é tranquila, bastante informal. Ele está sempre a par 
do que está acontecendo no escritório, há transparência, é um canal bastante aberto e 
participativo.” No entanto, o caso dessa dependência é diferente dos demais, pois se trata de 
escritório onde trabalham um gerente expatriado e um funcionário local contratado, não 
havendo mais representantes. 
A síntese da análise da categoria relações hierárquicas pode ser verificada no Quadro 
10 abaixo. 
 
Categoria de D’Iribarne Descritores da categoria Percepção dos  respondentes 
 
Relações Hierárquicas 
Relação entre os diferentes níveis 
organizacionais: concentração de 
poder, intervenção da autoridade, 
nível de legitimidade das 
autoridades. Clareza quanto às 
relações entre atores pertencentes 
a níveis hierárquicos distintos. 
− Facilidade de acesso e de comunicação entre os 
funcionários e o chefe.  
− Estrutura hierárquica bem definida.  
− Bom relacionamento entre chefe e funcionários. 
− Existência de distintos grupos de funcionários com 
comportamentos diferentes: os mais antigos, os 
atuais e os funcionários da dependência no exterior. 
Quadro 10 - Relações hierárquicas 
Fonte dos descritores: Souza, Fenili e Castro-Lucas (2012) 
 
Nota-se que a dimensão relações hierárquicas é percebida pelos gestores como 
associada à comunicação e ao relacionamento entre os diferentes níveis que compõem a 
organização, o que se mostra aderente ao descritor da categoria do modelo teórico de 
D’Iribarne (1993). Ressalta-se a percepção da distinção entre os relacionamentos hierárquicos 
no Brasil e em outros países, onde o Banco X está presente por meio de sucursais, em que 
pese a diferença na composição dos quadros funcionais na matriz e em suas subsidiárias. Foi 
possível verificar que nas diferentes dependências do Banco no exterior essa categoria 
apresenta-se com diferenças dependendo do país e de sua cultura predominante. 
5.2.3 Percepção do Controle 
O conceito de percepção de controle foi entendido pelos entrevistados  como a 
atitude dos funcionários em relação ao monitoramento a que estão sujeitos em suas atividades 




A codificação realizada no software Atlas.ti permitiu identificar uma concentração 
de palavras como controle, monitoramento, regra, rotinas, em torno dessa categoria. Já os 
entrevistados referem-se a situações distintas onde o controle é exercido sobre seus 
colaboradores na organização. Este controle se dá em diferentes níveis e com focos 
diferenciados, elencados como controle pessoal e controle organizacional. O primeiro é 
considerado pelos respondentes como o monitoramento de atividades de rotina de 
empregados e gestores, e o segundo, como os controles internos e externos a que a 
organização está submetida, seja por uma questão de governança, seja pelas autoridades 
financeiras locais no exterior e as autoridades financeiras brasileiras. 
Nas falas analisadas é possível perceber distinção entre os controles exercidos sobre 
os funcionários – e nesse grupo aqueles que ocupam cargos gerenciais como diferente do que 
é cobrado dos demais − e os controles exercidos sobre a organização. No que diz respeito ao 
controle exercido sobre os gerentes, o entrevistado de Milão, E2 diz: 
 
O controle que é exigido de um gestor no exterior é de atitude, é preciso que ser uma 
presente, assertivo. Esse tipo de controle é próprio da natureza do trabalho bancário, 
é natural. Algumas pessoas podem até achar que esse tipo de controle invade a 
privacidade, mas eu não o considero assim. 
 
Os gestores em estudo relataram percepções diferentes do controle nos funcionários 
locais nos países em que estavam sediados. O ex-gestor da dependência na Bolívia E1, por 
exemplo, atribui a rejeição ao controle a características culturais do povo: 
 
As diferenças estão nas próprias regiões do país: se considerar La Paz parte alta do 
País, a maior parte da população é de índios - 64%. E o indígena pensa trabalho, 
rotina de forma diferente, ele é mais livre, não tem muito de seguir regra. 
 
No entanto, o controle é visto como parte integrante do negócio bancário, que atua 
em um mercado altamente regulado em todo o mundo. O entrevistado E2, por exemplo, 
relaciona a parte do controle como inerente ao campo de atuação, e acredita que a reação a 
esse controle é uma característica pessoal dos funcionários na dependência de Milão: 
 
No entanto, a questão de controle no segmento bancário, na indústria financeira, é 
uma coisa que vem crescendo e vai crescer muito mais no mundo inteiro, não é uma 




crescendo muito, inclusive no Brasil. Não vejo muita dificuldade no funcionário se 
adaptar a isso. Tem alguns casos obviamente, de pessoas que são mais ou menos 
propensas a aceitar esse tipo de controle, mas de forma geral todos acatam bem. 
  
Ao descrever o relacionamento da funcionária do escritório no Panamá frente ao 
controle externo, o entrevistado E8 acrescenta que a habitualidade desse tipo de ações 
também faz com que os controles sejam encarados com naturalidade: 
 
No caso do Panamá é muito tranquilo, a funcionária já está habituada ao processo 
que é transparente. Havendo uma auditoria, ela já sabe o que o auditor vai pedir e 
providencia, acompanhando o tempo todo que está acontecendo. 
  
A síntese da análise da categoria percepção do controle pode ser verificada no 
Quadro 11 abaixo. 
 
Categoria de D’Iribarne Descritores da categoria Percepção dos respondentes 
Percepção do Controle 
Nível de consentimento e conformidade 
com as normas estabelecidas e com a 
autoridade versus percepção sobre a 
liberdade de atuação (aceitação, 
interpretação positiva ou aversão ao 
controle).  
− Existe consciência do Controle e da 
existência de indicadores determinados 
pela matriz. 
− Existe Monitoramento. 
− Regras claras para o Banco X. 
− Autonomia do gestor no exterior aceita e 
definida. 
− Aceitação das Rotinas. 
− Controle visto como “parte do negócio”. 
Quadro 11 - Percepção de controle 
Fonte dos descritores: Souza, Fenili e Castro-Lucas (2012) 
 
Analisando as informações reunidas, é possível perceber que o conceito de percepção 
de controle não foi entendido da mesma forma por todos os entrevistados, possivelmente em 
decorrência de experiências distintas sobre o exercício do controle. Se, por um lado, o 
controle foi visto como uma atividade exercida sobre o indivíduo no desempenho das suas 
funções, por outro lado, ele foi considerado de forma mais ampla, como uma atividade 
exercida pela matriz ou por órgãos reguladores sobre a dependência. Em ambas as 




5.2.4 Definição de Responsabilidades 
A definição de responsabilidades foi entendida pelos entrevistados como a forma que 
o trabalho é dividido internamente entre os colaboradores na organização, ou, ainda, como são 
atribuídas as tarefas a cada um. Os gestores revelaram em suas falas que a matriz tem grande 
preocupação em estabelecer as práticas essenciais para o desenvolvimento das atividades da 
organização. Aparentemente, há uma preocupação de padronizar não apenas as práticas, mas 
os direitos e deveres dos colaboradores a seu serviço. 
A análise realizada pelo software Atlas.ti aponta uma concentração dos termos 
tarefas, distribuição de atividades, práticas conjuntas, normas, obrigações, direitos. 
Coerente com essa análise está a fala do E3, que gerenciou dependência na 
Alemanha, que, ao referir-se a responsabilidade, falou de normas, regras e direitos os quais “o 
Banco possui muito claros”.  
Apesar das regras e normas claras sobre as responsabilidades, a composição e o 
funcionamento das dependências no exterior submete os gestores expatriados a uma maior 
carga de responsabilidades. Como essas subsidiárias atuam como pequenas instituições 
financeiras nos países onde se localizam, o gestor tem maior gama de responsabilidades do 
que o gestor, que atua no Brasil, o qual é responsável por áreas específicas, enquanto aqueles 
atuam nos mais diversos assuntos relacionados ao funcionamento das agências. A este 
respeito, o entrevistado E1 diz: “A situação dos gestores expatriados representa muito mais 
responsabilidade do que liberdade”.  
O gestor no exterior atua como autoridade máxima dentro da subsidiária, podendo 
contratar e demitir funcionários locais e ser responsável por todos os resultados da 
dependência sua grande liberdade de atuação dada pelo Banco implica em deveres. 
Continuando E1 diz: “Lá (no exterior) você tem maior autonomia que te exige mais 
responsabilidade, você se expõe mais por isso.”. Também comentando sobre a 
responsabilidade que recai sobre os administradores expatriados, o entrevistado E3 detalha 
melhor a atuação do gestor do Banco X quando está no exterior:  
 
Enquanto o administrador no Brasil tem uma área estratégica trabalhando para ele, o 
administrador no exterior, o meu caso na Alemanha, atua como um banqueiro, uma 
vez que a agência lá é vista como um banco. Ele tem responsabilidades com 




como se ele fosse a área de finanças do Banco. Esse gestor tem um nível de 
complexidade muito grande. Tem determinadas situações que ele é a última 
instância, perante a autoridade local. É diferente aqui do Brasil que o administrador 
tem responsabilidades limitadas. 
 
Evidencia-se, com base na fala do entrevistado E3, que, para administrar uma 
dependência no exterior, o gestor expatriado precisa desenvolver inúmeras habilidades de 
forma a corresponder a todas as responsabilidades que são inerentes ao cargo. Assim, esses 
gestores relatam a importância de dividir essas atividades, delegando parte de suas 
atribuições. Diz o entrevistado E2: “Se o gestor expatriado não delegar, ele não consegue 
fazer tudo sozinho.”. 
Ao falar sobre as atribuições dos colaboradores locais no exterior, os entrevistados 
citaram a facilidade com que as atribuições são passadas para eles, uma vez que é praxe, em 
quase todos os lugares, a existência da descrição detalhada de todas as atividades 
desenvolvidas pelos funcionários. No caso da dependência na França, o entrevistado E4 
declarou a necessidade legal de haver as normas formalizadas: “Nós tínhamos nossas normas 
da dependência, porque somos obrigados a ter as nossas normas francesas.”. 
Em muitos casos, essas atividades constam do próprio contrato de trabalho, na forma 
de um job description – uma lista contendo as atividades, funções e responsabilidades do 
cargo. O gestor que atuou em Londres, entrevistado E7, ressaltou a importância do job 
description na relação trabalhista no Reino Unido, e como isso é seguido na dependência do 
Banco X naquele país: 
 
 Eles recebem um job description, um contrato de trabalho que diz que horário que 
eles fazem, quanto que eles ganham, nome da função e anexo tem a descrição do 
que eles têm que fazer. Eles recebem em linhas gerais as principais obrigações deles. 
Eu posso no dia a dia, geralmente isso é uma folha só, então não é muito detalhado, 
mas é feito de uma forma abrangente que possa acomodar o dia a dia, se tiver 
alguma coisa muito fora daquilo é preciso mudar o documento.  
 
A prática de elencar as atividades a serem desenvolvidas por um determinado cargo 
ou função não é exclusiva do Reino Unido, sendo também disseminada por outros países. O 
gestor responsável pelo escritório no Panamá, E8, também ressalta a importância desse 





Aqui tem a figura muito clara e que é muito seguida do job description. O Panamá 
sempre teve e continua tendo uma influência muito grande nos Estados Unidos, 
então traz toda essa forma de organização, de normatização dos Estados Unidos. 
Nos Estados Unidos, por exemplo, o job description é seguido à risca, já nas 
empresas panamenhas, as coisas são um pouco mais flexíveis, quando a gente quer 
adicionar ou retirar alguma coisa, é muito mais simples, mais fácil, mais simples de 
chegar a um acordo, ou seja, está ali para cumprir uma formalidade, mas ele é mais 
flexível na questão da atualização.  
 
A síntese da análise da categoria definição de responsabilidades pode ser verificada 
no Quadro 12 abaixo. 
 
Categoria de D’Iribarne Descritores da categoria Percepção dos respondentes 
Definição de responsabilidades 
Forma de divisão do trabalho, na 
organização. Estabelecimento e 
difusão das responsabilidades 
individuais / do grupo. Congrega 
tanto a codificação formal, pelo 
superior (responsabilidade objetiva), 
quanto à responsabilidade subjetiva, 
baseada na crença dos subordinados. 
- A distribuição de tarefas e funções seguem 
normas que são aceitas. 
- No exterior o gestor possui autonomia para 
a atribuição das tarefas. 
- Gestão das normas no exterior a cargo do 
gestor. 
- Dependendo da cultura local da 
dependência maior ou menor 
informalidade.  
Quadro 12 - Definição de responsabilidades 
Fonte dos descritores: Souza, Fenili e Castro-Lucas (2012) 
 
Com base nos trechos evidenciados das entrevistas que a categoria definição de 
responsabilidades refere-se a como o trabalho é dividido internamente na organização, como 
as atividades são atribuídas a cada cargo. Esta definição da categoria está de acordo com a 
definição operacional do Modelo de D’Iribarne (1993). 
É possível verificar que a disseminação das normas aos colaboradores denota a 
preocupação institucional do Banco X em deixar claro como o trabalho deve ser dividido. 
Ressalva-se, no entanto, que a fala dos gestores parece demonstrar que a definição de 
responsabilidades para os administradores das dependências no exterior parece ser menos 
clara do que as atividades atribuídas para os funcionários locais no exterior. As atribuições 
dos gestores são mais genéricas e abrangentes, enquanto que as responsabilidades dos 




5.2.5 Sanções: Punições e Recompensas 
O conceito de sanções diz respeito a prêmios ou castigos que têm por objetivo 
assegurar o cumprimento de leis ou normas. As análises realizadas no Atlas.ti confirmaram a 
tendência a dividir as sanções em recompensas e punições. Assim, foram realizadas análises 
voltadas à parte positiva das sanções – recompensas, e análises voltadas à parte negativa das 




As recompensas foram compreendidas pelos entrevistados como as formas pelas quais 
os esforços individuais ou mesmo os resultados positivos da organização ou das dependências 
são reconhecidas. Assim, as recompensas tanto podem ser destinadas à dependência que se 
destacou ou teve um resultado positivo ou a indivíduos que se destacaram na sua atuação. 
No caso das recompensas destinadas às dependências, parece não haver uma política 
da matriz para premiar a consecução de metas impostas às filiais. Neste sentido, as 
dependências obedecem às regras ou aos usos locais de recompensas por resultados. No caso 
da Bolívia, por exemplo, E1 explica que o pagamento de uma bonificação aos funcionários 
como recompensa por determinados resultados positivos é legitimado pela lei: “Por exemplo, 
na Bolívia, você tem o que eles chamam de prima, ou seja, se um Banco der acima de 100 mil 
dólares, de lucro, os funcionários têm direito a mais um salário, ou seja, o 14º. Essa é a 
participação dos lucros deles, eles não têm outra.”.  
Apesar da alusão de E1 de premiações pecuniárias recebidas pelos funcionários 
locais na Bolívia, em decorrência dos resultados da dependência, os gestores expatriados não 
recebem a recompensa denominada prima, e, sim, recebem a participação nos lucros e 
resultados do Banco X, como os funcionários no Brasil. 
No caso das recompensas individuais, os entrevistados, muitas vezes, incluem os 
direitos trabalhistas como recompensas dadas, em especial no caso de direitos divergentes dos 
praticados no Brasil. Assim, em todas as entrevistas há uma alusão a férias, abonos, licenças 




A este respeito, o entrevistado E5 fala sobre as aplicações de benefícios (e de 
punições) na dependência localizada nos Estados Unidos: 
 
Como cada país tem sua legislação, é mais difícil você fazer uma adaptação da 
política de recursos humanos. Evidente que em relação às questões legais, está tudo 
completamente atualizado: jornada de trabalho, férias, que são requisitos legais. Mas 
os requisitos de benefícios, ou de políticas, como de punição, aí dependem de cada 
administrador de cada país. Por exemplo, em relação a bônus no Brasil tem uma 
política geral e cada lugar, no exterior tem a sua própria política de bônus, cada 
administrador vai adaptando a política de bônus à medida que a do Brasil muda.  
 
Como na matriz do Banco X as regras para recompensas são claras e os gestores 
muito pouco podem fazer, dentro dos limites, para recompensar comportamentos individuais 
parece haver uma replicação desse comportamento para as dependências no exterior. Já os 
gestores expatriados têm liberdade em promover funcionários ou mesmo elaborar suas 
próprias políticas de bônus, o que se pode observar na fala do entrevistado E5: “Para 
administrar, pagar um extra, você tem total liberdade, desde que respeite o orçamento da 
agência.”. 
A participação em cursos e treinamentos também foi citada como uma maneira de 
recompensar os esforços dos funcionários locais no exterior. Segundo o entrevistado E4, que 
atuou na França: “A gente tentou oferecer cursos como uma forma de demonstrar a confiança 
no funcionário, investindo nele. Até porque a gente não tinha outra forma de fazer, que não 
essa.”. 
O entrevistado E7, que atuou como gestor em Londres, por outro lado, evidenciou 
que as promoções são utilizadas como recompensas aos funcionários que se destacam pela 
sua conduta profissional, em análises realizadas no período de um ano, mas que são 
influenciadas pela carreira do funcionário na dependência. Diz o entrevistado E7: “Existe a 
questão de todos os anos fazer reajuste, analisar a promoção a ser dada de acordo com o 
desempenho.”. 
Em adição a essa compreensão bastante abrangente das recompensas, os 
entrevistados citaram palavras de incentivo e elogios como recompensas passíveis de serem 
concedidas a seus funcionários. O entrevistado E4, por exemplo, cita a prática de elogiar 






Na percepção dos respondentes, o conceito de sanção, de modo geral, diz muito mais 
da maneira de se repreender comportamentos ou atitudes que estejam em desacordo com os 
valores e as normas organizacionais. O sentido de sanção, como compreendido pelos 
entrevistados, aproxima-se mais das punições do que de recompensas. 
O conceito de punição abarca, para os entrevistados, uma gama de comportamentos 
que têm por objetivo castigar ou reprimir comportamentos não aceitos, reprovados, pela 
organização em função das regras internas, de regras externas a que a organização está 
submetida ou mesmo em função dos valores endossados pela organização.  
Entre os comportamentos de repressão elencados pelos entrevistados, destacam-se as 
admoestações verbais, suspensões, redução de benefícios e, em último caso, a demissão do 
funcionário. Essas foram palavras que se agruparam em torno de punição pela análise 
realizada com o Atlas.Ti. 
De maneira geral, para punir um funcionário as dependências seguem regras e 
procedimentos resultantes não apenas das legislações locais e das normas da matriz, mas, 
também, das práticas definidas nas dependências. Diz o entrevistado E2: “Chamar atenção, 
por exemplo, leva em consideração as regras sociais. Nos Estados Unidos se você chamar 
atenção de alguém em público, você pode ser acusado e processado por assédio moral.”. 
Além da variedade de comportamentos possíveis, essas punições são vistas de 
maneira diferente pelos colaboradores dos diversos países onde o Banco X atua. Ao falar 
sobre as punições aplicadas na dependência de Milão, o entrevistado E2 diz: 
 
Enquanto procedimento local há uma série de rotinas e regras a cumprir para 
eventualmente chegar a punir um empregado. A legislação trabalhista europeia é 
muito mais protecionista ao trabalhador do que a legislação brasileira. Então nesse 
caso, as ações de punição, o rito é muito mais burocrático, é muito mais complexo e, 
é preciso ter muito mais atenção, para, eventualmente punir algum tipo de ação.  
 
De maneira semelhante, ao descrever o procedimento para a aplicação de punições 
na dependência nos Estados Unidos, E5 descreve o formalismo, a previsão em contrato das 





As punições existem. No caso dos Estados Unidos, existe um manual de recursos 
humanos no qual está previsto que se houver algum desvio de conduta, tanto técnico 
como de comportamento, você tem especificado o que pode fazer. Nos Estados 
Unidos o Banco é assessorado, por um escritório de advocacia especializado em 
recursos humanos. Na hora de demitir um funcionário, esse escritório analisa se não 
há descriminação, se não há falha de gestão e o porquê da demissão, para evitar 
discriminação.  
 
Por outro lado, o mesmo entrevistado ressalta a liberdade que o gestor expatriado 
tem ao aplicar punições definidas no caso de falta ao serviço. Ao descrever o procedimento 
adotado no caso de uma funcionária que cometeu um erro, o entrevistado enfatiza que 
questões pessoais podem influenciar a aplicação de punição: 
 
Nós tivemos um caso de uma funcionária que cometeu um erro grave. Ela tentou 
resolver um problema, mas cometeu uma falha grave. Aí entrou o papel do gestor 
que poderia demiti-la. No entanto, optou por diminuir o bônus que a funcionária 
tinha direito em função da falta que cometeu. O caso ficou anotado na ficha 
administrativa da funcionária para que, se no futuro, se ela incorrer no mesmo erro, 
isso seja pesado como uma falha. Por outro lado, essa pessoa se redimiu, continua 
trabalhando no Banco, seu desempenho é muito bom, é uma pessoa de confiança. 
Creio que o comitê tomou a atitude correta. 
 
Ao falar sobre uma das punições possíveis de serem aplicadas, a advertência verbal, 
o entrevistado E1 descreve a experiência na Bolívia: 
 
Para o boliviano tudo é muito pessoal. Então se você chamar um funcionário numa 
sala e falar: ‘olha, isso aqui você não fez bem, você passa a ser inimigo dele, para a 
vida toda’. E a gente tentava dizer: ‘Gente, não é isso. Tente ver a crítica pelo lado 
positivo, tente melhorar. ’ Mas com funcionário boliviano não se consegue. 
 
Observa-se que o conceito de punição refere-se ao processo de disciplinar os 
colaboradores para evitar comportamentos indesejáveis, seja por motivos legais, seja por 
questões de valores organizacionais.  
A síntese da análise da categoria sanções pode ser verificada no Quadro 13 abaixo. 
 
Categoria de D’Iribarne Descritores da Categoria Percepção dos entrevistados 
Sanções 
Recompensas e punições, 
bem como conflitos 
decorrentes. Nível de 
proteção entre os 
− Incentivos.  
− Como recompensas são dados elogios. Como desempenho no 
trabalho, existem os bônus. Existe diferença no tratamento 




participantes do grupo 
organizacional.  
− Quanto às punições existem: processo disciplinar, 
advertências, suspensões e até demissões. 
− A forma de aplicação das sanções no exterior é distinta, 
dependendo da cultura local, das leis locais e da forma de ver 
do gestor, que tem autonomia para desempenhar essa função. 
Quadro 13– Sanções 
Fonte dos descritores: Souza, Fenili e Castro-Lucas (2012) 
 
A análise das falas dos entrevistados evidencia as recompensas como formas de 
reconhecimento das atividades desempenhadas pelos funcionários, individualmente, e pelo 
fruto de seu trabalho, em conjunto, como o resultado da dependência. Observa-se, também, a 
falta de políticas organizacionais para recompensar os funcionários locais nas dependências 
no exterior, cabendo aos gestores expatriados fazer essa gestão. 
Considerando que a categoria em pauta, sanções, pelos seus descritores aborda tanto 
punições como recompensas, observa-se que os gestores referiram-se bem mais a erros, faltas, 
processos administrativos, enfim, punições. Ficou claro que o Banco tem suas regras para as 
transgressões e que, de uma maneira geral, são definidas para o exterior que, também, 
depende das leis locais e das regras estabelecidas pelo gestor na dependência.  
5.2.6 Qualidade da cooperação 
De maneira geral, o conceito de qualidade da cooperação foi entendido pelos 
entrevistados como o relacionamento interpessoal entre os colaboradores, relacionado a 
quesitos como colaboração e amizade, sendo de grande importância para os entrevistados. 
Na análise realizada pelo software Atlas.ti identificou-se uma concentração em torno 
de relações interpessoais de sentimentos de identidade relacionados ao Banco. 
Essa categoria está presente na visão dos gestores, tanto no que diz respeito às 
relações que acontecem com os funcionários da empresa no Brasil, como com as relações dos 
funcionários locais no exterior. 
E4 ao falar de cooperação refere-se ao relacionamento interpessoal dos funcionários 
do Banco X no Brasil, como mais forte se comparada com a relação entre os funcionários da 
dependência na França. Para exemplificar, comenta que é comum colegas de trabalho no 




funcionários na França isso não é comum. O entrevistado atribui essa relação menos próxima 
ao próprio sentimento (ou falta de) pertencimento à organização: 
 
Talvez seja a própria questão da falta desse sentimento de pertencimento. Os 
funcionários locais na França chegavam de manhã no horário e saía, também, no 
horário. Tanto é que a gente tinha dificuldade de marcar um encontro. A gente 
tentou implementar. A presença deles nas festinhas organizadas era bastante 
limitada, os que iam, não ficavam muito tempo. Tinham muitos que nunca iam.  
 
Por outro lado os entrevistados deixaram claro que o sentimento de cooperação 
assume significados diferentes nos distintos países. A este respeito, o entrevistado E3 
compara a cooperação percebida nas dependências do Banco X no Brasil com a percebida na 
dependência na Alemanha. No Brasil, os funcionários colaboram com todo o processo de 
trabalho, eles visam o resultado do processo como um todo. Já, na Alemanha, o entrevistado 
ressaltou o individualismo, a maior preocupação do funcionário é fazer bem feita a sua parte, 
entendendo que se cada um fizer sua tarefa bem feita o processo todo será bem sucedido. 
 
É impressionante o respeito à individualidade, isso se dá não só na execução das 
tarefas como também no uso das coisas pessoais, a                                                                                                                             
liberdade de cada um vai até onde começa a liberdade do outro. O sentimento de 
cooperação para o alemão existe, ele sabe que se ele não fizer a parte dele bem feita, 
vai comprometer a parte do outro. É diferente da visão de cooperação do brasileiro, 
que se preocupa com o resultado final e não com o que cada um vai fazer. Ele se 
preocupa que o trabalho seja realizado chegando até o fim, se for interrompido 
alguém deverá vir ajudar. Na dependência da Alemanha se acontecer de alguém ter 
alguma dificuldade ele mesmo vai buscar apoio e ajuda. 
 
Ao falar dos funcionários da dependência do Banco X, em Londres, o entrevistado 
E7 também relata maior individualismo, contrastando com as relações de amizade no trabalho 
que vivenciou no Brasil. Apesar de reconhecer que os colaboradores locais no Reino Unido 
são sociais, o entrevistado distingue as relações das vividas no Brasil ao afirmar: 
 
Em Londres eles são muito individualistas, eles se socializam, mas em momentos 
definidos, trabalho é trabalho, possuem o núcleo de amigos à parte. Aqui no Brasil 
misturam-se amigos com trabalho, acaba fazendo núcleo de amigos no trabalho. Os 
funcionários ingleses seguem sua cultura local de privacidade, de uma forma 





Neste contexto de relações mais formais e menos próximas da dependência no Reino 
Unido, o entrevistado E7 faz comentário sobre um funcionário local, de Londres, considerado 
exceção pelo carisma e pela capacidade de se aproximar dos colegas, contribuindo para as 
relações interpessoais na dependência. No entanto, apesar de estar atuando na Inglaterra, esse 
funcionário é português. Sobre o caso, comenta E7: “O funcionário português era um 
diferencial, tinha um carisma próprio, muitos amigos. Todos gostavam dele, algo natural. O 
que ajudava muito a gente.”. 
Por outro lado, ao falar da cooperação entre os funcionários locais na Bolívia, o 
entrevistado E1 relata haver diferenças entre as duas regiões onde viveu: Santa Cruz de La 
Sierra e La Paz: “Em Santa Cruz o pessoal é mais unido. Se um está doente, todo mundo 
ajuda. Em La Paz, não. Se havia um jantar, o pessoal de Santa Cruz ia todo, em La Paz, iam 
três, quatro pessoas”. O entrevistado relata uma experiência em que a cooperação extrapolou 
as fronteiras das relações profissionais, quando colegas, inclusive de outros bancos, no país, 
fizeram uma campanha para arrecadar dinheiro para ajudar um funcionário cuja casa havia 
sido destruída em um acidente natural. O que se pode interpretar como uma demonstração de 
sentimento de classe. 
De maneira semelhante, ao falar sobre o relacionamento entre os funcionários locais 
nos Estados Unidos, o entrevistado E5 descreve maior proximidade. Cabe ressaltar que o 
quadro de funcionários da dependência nos Estados Unidos, segundo esse entrevistado, era 
composto por brasileiros, mexicanos, cubanos, guatemaltecos, peruanos e dominicanos e que 
os funcionários estadunidenses eram filhos de brasileiros ou eram brasileiros naturalizados. 
Assim, evidencia-se a influência cultural de diversos países de origem latina.  
E5 explica a diferença existente nas relações entre os funcionários da dependência do 
Banco X no exterior e os funcionários da instituição estadunidense, que foi adquirida pelo 
Banco X nos EUA - BA. Essa nova empresa, originada nos Estados Unidos, manteve sua 
identidade e independência, apesar de ser uma subsidiária do Banco X. Diz o entrevistado E5: 
 
Como nós temos a sorte de todos sermos latinos, nenhum americano (na 
dependência). A gente fazia amigo oculto era aquela farra. Eles (os outros 
funcionários locais nos EUA) têm o mesmo espírito dos brasileiros, talvez por terem 
essa latinidade, o envolvimento entre as pessoas é maior. As pessoas buscam o 
Banco pelo ambiente, porque sabem que lá estão num ambiente brasileiro, e desejam 




funcionários norte-americanos, o local é bom, mas o ambiente é frio. A dependência 
do Banco X nos Estados Unidos tem o calor latino, tem alegria.  
 
A relação entre os colaboradores dos diferentes países não é uniforme, o que pode 
ser observado pelos relatos dos entrevistados, referindo-se a comportamentos mais 
coletivistas ou mais individualistas, de relacionamentos de amizades no trabalho e mais 
próximas e a relacionamentos mais distantes, ou mesmo de um tipo de relacionamento, como 
o apresentado pelo entrevistado E3, ao falar sobre os colaboradores na dependência em 
Frankfurt, na Alemanha: 
 
Você tem situações de conflito entre funcionários locais, entre funcionário e chefe, 
são normais essas situações. Existem relações de amizade, de afinidade dentro da 
dependência. Em outros casos o relacionamento é estritamente profissional e no 
ponto de vista pessoal não tem a menor possibilidade de estabelecer relacionamento. 
Você tem de tudo. 
 
A síntese da análise da categoria qualidade da cooperação pode ser verificada no 
Quadro 14 abaixo. 
 
Categoria de D’Iribarne Definição operacional de D’Iribarne Percepção sobre o conceito 
Qualidade da Cooperação 
Objetivos / propósitos organizacionais 
formais institucionalizados como forma 
de obter a cooperação dos empregados. 
Características das relações 
interpessoais entre funcionários. Modo 
de operacionalização de conflitos. 
Legitimidade das expressões de conflito 
no grupo (agressões verbais). Disputas 
entre indivíduos e entre unidades 
organizacionais Individualismo versus 
integração.  
− Os objetivos do Banco estão claros, mas as 
relações de cooperação dependem das relações 
pessoais.  
− No exterior essas relações dependem da cultura 
local. 
− No Brasil a cooperação se dá mais por 
amizade, coleguismo, espírito de corpo.  
− Socialização entre funcionários de forma 
distinta dependendo do país. 
− Cooperação realizada em função das 
tendências culturais diferenciadas 
individualistas ou coletivistas. 
Quadro 14 - Qualidade da cooperação 
Fonte dos descritores: Souza, Fenili e Castro-Lucas (2012) 
 
Observa-se que a definição de qualidade da cooperação, para os entrevistados, 




Considerando que os entrevistados foram gestores nas dependências do Banco X em 
outros países, é possível identificar a distinção feita pelos entrevistados entre as relações 
interpessoais no Banco X no Brasil e as relações interpessoais existentes nas dependências do 
Banco X no exterior. No entanto, para os entrevistados, as diferenças, mesmo quando se 
tratam de questões como individualismo e coletivismo, não parecem influenciar no resultado 
percebido no trabalho dos colaboradores.  
5.2.7 Regulação 
A definição de regulação foi entendida pelos entrevistados como ações norteadas 
pelas regras do Banco X ou por seus princípios, ações essas norteadas, ou mesmo controladas 
nas dependências no exterior pelo gestor expatriado, da mesma forma que são norteadas as 
subsidiárias no Brasil pela matriz. 
A codificação realizada no Atlas.ti revelou que regulação, controle, normatização, 
limites ficaram agrupadas. 
Os gestores ressaltam que a regulação a que as dependências do Banco X no exterior 
estão submetidas são resultado das práticas e normas organizacionais emanadas da matriz, no 
Brasil, com as determinações e os limites impostos pela legislação local. Diz o entrevistado 
E3: “O Banco emite regras bastante austeras e gerais, mas na dependência no exterior você 
tem os procedimentos adicionais que são exigidos pela legislação local, que devem ser 
seguidas.” Ainda a este respeito, diz o entrevistado E1: “A gente tenta ajustar a norma do 
Banco X com a norma que tem lá fora. Cada agência tem o seu manual, por determinação do 
Banco X. As normas locais de todos os países, pelo menos dos que eu conversei, exigem um 
manual, de procedimentos.”. 
No que diz respeito às normas, o entrevistado E2 relata que, na Itália, a dependência 
está sujeita ao normativo da matriz no Brasil, ao sistema de normas local e ao normativo da 
dependência. As instruções analisadas orientam as dependências no exterior a seguir uma 
hierarquia ao obedecer às leis, sempre observando as mais rígidas. A este respeito, diz E2: 
 
Obrigatoriamente tem que haver um sistema normativo local, por exemplo, na Itália 
há um sistema de normas local. Então a agência externa, de Milão, por exemplo, tem 





De maneira similar, ao falar sobre a regulação na dependência do Banco X na 
França, o E4 ressalta a responsabilidade de se ter normativos internos na dependência que 
respeitem a legislação local e atendam às orientações da matriz no Brasil: 
 
Nós somos obrigados a ter o nosso normativo francês. QUE colocamos na intranet. 
A dependência na França passou por um processo de sistematização. E a estratégia 
foi “vamos reorganizar, vamos reestruturar.” O que for possível melhorar de 
processo... Descrevemos as normas para a dependência, utilizando, tudo o que era 
possível da norma da matriz Banco X. 
 
Ao falar dos procedimentos para lidar com os funcionários nas dependências nos 
Estados Unidos, E5 refere-se claramente sobre A importância das regras, das normas e dos 
processos para, por exemplo, demitir um funcionário. Diz o entrevistado E5: 
 
No caso dos Estados Unidos existe um manual de recursos humanos no qual está 
estabelecido o que fazer se houver algum desvio de conduta, tanto técnico, por 
exemplo, falta ao serviço, como de comportamento, ou seja, roubo, má-fé, entre 
outros. Nos Estados Unidos há uma assessoria, um escritório de advocacia 
especializado em recursos humanos e na hora de demitir um funcionário, o escritório 
analisa a questão. 
 
A síntese da análise da categoria regulação pode ser verificada no Quadro 15 abaixo. 
 
Categoria de D’Iribarne Descritores da Categoria Percepção dos respondentes 
Regulação 
Ações de moderação que irão reger as ações 
dos indivíduos. A moderação pode ser 
estritamente fundamentada em normas 
(formal) ou estabelecida “caso a caso” 
(informal).  
Previsibilidade de ações; acompanhamento, 
controle. 
- No exterior, intermediações feitas pelos 
gestores às normas. 
- Moderação da aplicação das normas 
organizacionais em favor das leis locais.  
- Moderação informal fundamentada na 
visão do gestor. 
Quadro 15 - Regulação 
Fonte dos descritores: Souza, Fenili e Castro-Lucas (2012) 
 
Os trechos das entrevistas analisadas permitem concluir que o conceito de regulação 





As falas evidenciam a utilização das leis locais dos países hospedeiros no que 
concerne às práticas de regulação da matriz, no Brasil, com suas subsidiárias em outros 
países. As normas globais da organização são flexibilizadas para atender aos normativos e 
mesmo às culturas locais, de modo que as práticas locais parecem resultar da combinação 
entre normativos globais, legislação e cultura local. 
O Quadro 16 abaixo sintetiza as análises das categorias realizadas ao longo do 
capítulo. 
 
Categoria de D’Iribarne Descritores da Categoria Percepção dos respondentes 
Senso de Dever 
Exercício da demanda de direitos e 
de execução de deveres pelo 
indivíduo. Lógica de motivação na 
execução do trabalho, pelo 
indivíduo. Modo de navegação 
social, norteado pelos valores 




- Dedicação dos funcionários em 
relação ao Banco.  
- Envolvimento requer fidelidade à 
organização, implica em orgulho de 
pertencer ao Banco. Nas 
dependências no exterior não há 
esse envolvimento. Há 
distanciamento da matriz, e a 
maneira distinta de perceber o 
trabalho e o Banco. Fraca relação e 
baixo compromisso dos 




Relação entre os diferentes níveis 
organizacionais: concentração de 
poder, intervenção da autoridade, 
nível de legitimidade das 
autoridades. Clareza quanto às 
relações entre atores pertencentes a 
níveis hierárquicos distintos 
− Facilidade de acesso e de 
comunicação entre os funcionários 
e o chefe.  
− Estrutura hierárquica bem definida.  
− Bom relacionamento entre chefe e 
funcionários.  
− Existência de distintos grupos de 
funcionários com comportamentos 
diferentes: os mais antigos, os 
atuais e os funcionários da 




Percepção do Controle 
Nível de consentimento e 
conformidade com as normas 
estabelecidas e com a autoridade 
versus percepção sobre a liberdade 
de atuação (aceitação, 
interpretação positiva ou aversão 
ao controle).  
− Existe consciência do Controle e da 
existência de indicadores 
determinados pela matriz. 
− Existe Monitoramento. 
− Regras claras para o Banco X. 
− Autonomia do gestor no exterior 
aceita e definida. 
− Aceitação das Rotinas.  




Forma de divisão do trabalho, na 
organização. Estabelecimento e 
difusão das responsabilidades 
individuais / do grupo. Congrega 
tanto a codificação formal, pelo 
superior (responsabilidade 
objetiva), quanto a 
responsabilidade subjetiva, 
baseada na crença dos 
subordinados. 
. 
- A distribuição de tarefas e funções 
segue normas que são aceitas. 
- No exterior o gestor possui 
autonomia para a atribuição das 
tarefas. 
- Gestão das normas no exterior a 
cargo do gestor. 
- Dependendo da cultura local da 
dependência maior ou menor 
informalidade. 
Sanções 
 Recompensas e punições, bem 
como conflitos decorrentes. Nível 
de proteção entre os participantes 
do grupo organizacional.  
− Incentivos.  
− Como recompensas são dados 
elogios. Como desempenho no 
trabalho, existem os bônus. Existe 
diferença no tratamento dado aos 
funcionários do Brasil e aos do 
exterior.  
− Quanto às punições existem: 
processo disciplinar, advertências, 
suspensões e até demissões. 
− A forma de aplicação das sanções 
no exterior é distinta, dependendo 
da cultura local, das leis locais e da 
forma de ver do gestor que tem 





Qualidade da Cooperação 
Objetivos / propósitos 
organizacionais formais 
institucionalizados como forma de 
obter a cooperação dos 
empregados Características das 
relações interpessoais entre 
funcionários. Modo de 
operacionalização de conflitos. 
Legitimidade das expressões de 
conflito no grupo (agressões 
verbais). Disputas entre indivíduos 
e entre unidades organizacionais 
Individualismo versus integração. 
Relações interpessoais entre 
funcionários (amizade / simples 
relações de trabalho). 
− Os objetivos do Banco estão claros, 
mas as relações de cooperação 
dependem das relações pessoais.  
− No exterior essas relações 
dependem da cultura local. 
− No Brasil a cooperação se dá mais 
por amizade, coleguismo, espírito 
de corpo. 
− Socialização entre funcionários de 
forma distinta, dependendo do país. 
− Cooperação realizada em função 
das tendências culturais 




Ações de moderação que irão reger 
as ações dos indivíduos. A 
moderação pode ser estritamente 
fundamentada em normas (formal) 
ou estabelecida “caso a caso” 
(informal).  
Previsibilidade de ações; 
acompanhamento, controle. 
- No exterior, intermediações feitas 
pelos gestores às normas. 
- Moderação da aplicação das 
normas organizacionais em favor 
das leis locais.  
- Moderação informal fundamentada 
na visão do gestor. 






6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E AGENDA DE PESQUISA 
Neste trabalho buscou-se identificar as manifestações culturais latentes em práticas 
de uma organização bancária brasileira internacionalizada, utilizando o modelo teórico de 
D’Iribarne (1993). Por meio de análises de documentos e algumas entrevistas com 
funcionários do Banco obteve-se a trajetória histórica do Banco X, marcada por seus 
movimentos de internacionalização, que se iniciaram na década de 1920 e que foram se 
alterando e adequando aos momentos políticos e históricos vividos pelo país e pelo mundo. 
Nota-se, em especial, desde o início do século XXI, que os movimentos de 
internacionalização do Banco estudado são voltados para brasileiros no exterior com objetivo 
declarado de atender cidadãos e empresas brasileiras, que se encontram em outros países. 
Por meio de entrevistas, foram analisadas as falas de funcionários que atuam como 
gestores na instituição e que administraram dependências do Banco X, no exterior, nos 
seguintes locais: Paris, Nova Iorque, Miami, Frankfurt, Lisboa, Milão, Londres, Cidade do 
Panamá, La Paz e Santa Cruz, ambas na Bolívia. Em cada uma dessas dependências existem, 
no máximo, dois gestores brasileiros, funcionários de carreira no Banco X. Os demais 
funcionários são contratados localmente e podem não ser brasileiros, nem funcionários 
naturais do país onde a dependência está instalada. As práticas que se desenvolvem nessas 
dependências tem como base a política definida pela matriz no Brasil, intermediada pelas 
superintendências regionais. 
Ao iniciarem suas falas, os gestores entrevistados, de modo geral, referiram-se aos 
funcionários do Banco X como um todo. Destacaram os do Brasil com mais de quinze anos 
de trabalho na empresa, afirmando que pensam e agem de modo diferente, sendo mais 
comprometidos com a organização. A mesma visão os gestores transferem aos funcionários 
das agências no exterior, destacando que além de fazerem parte do grupo dos mais jovens, 
ainda estão fora da sede, o que os torna menos comprometidos com o Banco X. Essa situação, 
que os entrevistados denominam de “choque cultural”, leva a um tratamento diferenciado, que 
pode ser sentido pelas práticas da área de gestão de pessoas que não concede aos funcionários 
das dependências, no exterior, o treinamento e o apoio dados aos funcionários no Brasil. 




As entrevistas abordaram as categorias do modelo de pesquisa, sendo considerados 
seus descritores para realizar as análises das falas dos gestores entrevistados. Com base nessas 
análises pode-se dizer que os gestores, consensualmente, percebem senso de dever como 
compromisso, envolvimento e dedicação dos funcionários em relação ao Banco. Envolver-se, 
para alguns gestores, requer fidelidade à organização e, para outros, implica em orgulho de 
pertencer ao Banco, o que, deixaram claro em suas falas, não acontecer nas dependências no 
exterior. A causa, dizem os entrevistados, talvez seja o distanciamento em que se encontram 
da matriz, e a maneira distinta de perceber o ambiente de trabalho, o que resulta em uma fraca 
relação e baixo compromisso dos funcionários do exterior com a organização. No entanto, a 
maior parte dos entrevistados reconheceu haver nesses funcionários um sentimento de 
obrigação profissional, expresso pelo bom cumprimento de suas atribuições. Essa percepção 
difere do que teoricamente é esperado que prevê senso de dever, de um modo geral, como 
exercício da demanda de direitos e de execução de deveres pelo indivíduo. Com isso percebe-
se uma tendência cultural de pensar o Banco com uma grande família, estando o sentimento 
de dever muito mais ligado a laços de fidelidade do que a cumprimento de contratos e 
competência profissional. 
Reforçando essa visão dos gestores de que a execução de práticas que implicam em 
cooperação representa colaboração, amizade, ligação afetiva entre os funcionários é, muitas 
vezes, impactada pelas formas distintas dessas práticas a serem implantadas nas dependências 
no exterior. Manifestações culturais individualistas foram identificadas nas práticas 
desenvolvidas em Nova Iorque, Miami, Frankfurt e Londres e tendências coletivistas em 
Lisboa, Milão, Cidade do Panamá, La Paz e Santa Cruz, o que leva a concepções 
diferenciadas da forma de trabalhar. 
Considerando a categoria sanções, que pelos seus descritores aborda tanto punições 
como recompensas, observa-se que os gestores referiram-se bem mais a punições e processos 
administrativos, com regras claras do Banco, do que a recompensas para as quais não existe 
uma política determinada. Para a agência no exterior, embora adotando as normas de conduta 
padronizadas para o Banco no Brasil, cabe aos gestores expatriados fazer a gestão das sanções 
e conflitos, considerando, ainda, a legislação dos países onde as dependências estão instaladas 
e as suas determinações pessoais. Dessa forma, a implantação dessas práticas são complexas e 




No que diz respeito à percepção dos gestores quanto ao controle da organização, 
tanto em nível individual como organizacional, pode-se dizer que existe uma aceitação dessas 
práticas, pois há uma consciência de que é necessário o monitoramento, até mesmo pela 
característica da organização. O controle, disse um dos gestores “é parte do negócio”. Nessa 
categoria, também, foi reconhecido que, ao implantar essas práticas no exterior, é necessário 
levar em conta as diferenças culturais locais. Ressalta-se que, mesmo o controle sendo visto 
como parte integrante do negócio bancário, que atua em um mercado altamente regulado em 
todo o mundo, os gestores das dependências na Bolívia e em Milão declararam existir uma 
rejeição clara a essas práticas. Nesse caso, mais uma vez, a autonomia dada ao gestor é que 
vai resolver os problemas daí advindos.  
As relações hierárquicas que, de um modo geral, os descritores dizem ser aquelas 
estabelecidas entre os diferentes níveis da organização, os entrevistados percebem como 
relações que se dão facilmente entre chefes e funcionários. Além disso, destacam que a 
comunicação entre esses funcionários, seja no Brasil ou no exterior, é boa, sem deixarem de 
assinalar que a estrutura hierárquica do Banco é bem definida. No entanto, ficou clara a 
existência de distinção dessas práticas nas dependências no exterior. Por exemplo, o gerente 
de La Paz, parte alta da Bolívia, explicou que sendo a maior parte da população de índios − 
64% − a forma de encarar as rotinas de trabalho é diferente, eles são mais livres, têm 
dificuldade de seguir regras, normas. 
No contexto das dependências no exterior, as práticas que se referem à regulação 
foram interpretadas pelos entrevistados como intermediações feitas entre as normas do Banco 
X e a aplicação das leis locais, tudo moderado pela informalidade fundamentada na visão do 
gestor. 
Em resumo, percebeu-se, inicialmente que, na visão dos gestores, funcionários com 
mais de 15 anos de carreira na organização, têm a lógica cultural amparada na honra, 
sentimentos de orgulho profissional, lógica essa que se assemelha à encontrada por D’Iribarne 
(1993) em seus estudos, em organizações francesas, fundamentada no respeito aos rituais e na 
importância das origens profissionais.  
As práticas analisadas permitiram identificar que o Banco X provê grande autonomia 
às dependências no exterior, possibilitando um modelo de gestão mais descentralizado, 




adaptadas à legislação e à realidade vivenciada no país hospedeiro. Roolaht e Varblane 
(2009), ao analisarem a internacionalização de dois grandes bancos bálticos após a sua 
aquisição por bancos suecos, identificaram que a atribuição de autonomia às subsidiárias pode 
ser uma forma de evitar o estabelecimento de conflitos de autoridade entre a matriz e a sua 
dependência no exterior. 
Inclusive, constatou-se que a padronização das práticas determinadas pela matriz tem 
alcance limitado, o que facilita a coexistência de práticas do Banco X com práticas locais. 
Esse modelo de gestão permite que manifestações culturais distintas, como por exemplo, 
individualistas e coletivistas, presentes nas distintas agências do exterior, sejam mais bem 
administradas por meio de mediações informais e que as relações de aceso e comunicação 
entre chefes e funcionários sejam facilitadas. Ou seja, identificaram-se nas dependências do 
Banco X no exterior, tendências a manifestações culturais de autonomia, informalidade, 
moderação, responsabilidade com o trabalho e respeito à cultura local. 
No entanto, há que se ressaltar limitações dessa pesquisa como, por exemplo, a 
impossibilidade de revelar a identidade da organização, o que levou à omissão de documentos 
e informações importantes para análise e discussão dos resultados; o número reduzido de 
entrevistados, e de dependências do banco no exterior; o fato de todos os entrevistados serem 
gestores não se obtendo a percepção dos demais funcionários; e a impossibilidade de 
entrevistar as equipes no exterior, fato este que impediu de se obter a percepção dos que estão 
sujeitos às normas e que atuam nas práticas.  
Ao identificar-se, pelas falas analisadas a percepção da existência de duas gerações 
de funcionários do Banco X no Brasil, diferenciadas essencialmente pelo seu tempo na 
organização e, ainda, que essas gerações se distinguem, principalmente, por sua aderência aos 
valores organizacionais, outra limitação da pesquisa foi a impossibilidade de  entrevistar 
funcionários da geração mais nova, levando à comparação entre essas percepções. No entanto, 
ainda não existem gestores expatriados ou repatriados que pertençam ao grupo com menos 
tempo de Banco. 
Como agenda para futuras pesquisas, recomenda-se aumentar a quantidade de 
entrevistados e a quantidade de dependências no exterior para se ter um melhor escopo de 
análise, possibilitando realizar um trabalho comparativo, identificando melhor as diferenças 




1. Replicar essa pesquisa entrevistando: 
• gestores expatriados ou repatriados de outras dependências do Banco X no 
exterior;  
• outros gestores que tenham atuado nas mesmas dependências do Banco X, de 
forma a obter uma segunda percepção sobre o mesmo fenômeno; 
•  gestores expatriados ou repatriados que trabalhem há menos tempo no Banco 
X, visando comparar as percepções desses gestores com os gestores entrevistados para esta 
pesquisa; 
2. Realizar estudos longitudinais que possibilitem analisar o desempenho das estratégias 
de gestões transculturais. 
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Roteiro das Entrevistas 
1. Fale-me sobre a sua trajetória no Banco.  
2. Como você se sente fazendo parte do Banco X? O que isso significa para você? 
3. Qual é sua função nessa organização? Quantos funcionários trabalham consigo? 
4. Você almeja continuar como funcionário do Banco? Por quê? 
5. Como você percebe seus colegas e superiores em função de pertencerem ao Banco 
(orgulho)? 
6. No seu ponto de vista, como você definiria os serviços realizados no Banco em função 
da qualidade dos mesmos? Qual a preocupação que você tem sobre essa qualidade (em 
termos de produtividade, assiduidade e pontualidade)?   
7. Como você percebe seus colegas a esse respeito? Como você avalia o compromisso da 
equipe a esse respeito? 
8. Como você avalia: 
a. O cumprimento de contratos de trabalho? 
b. O compromisso dos funcionários com a realização de suas tarefas? 
c. O cumprimento dos projetos? 
d. O cumprimento dos prazos estabelecidos para tal? 
9. Os objetivos do Banco são claros para todos?  
10. Existe esforço dos gestores em desenvolver uma boa compreensão sobre as normas e 
resoluções sobre as ações do banco? Em sua opinião esse esforço permite que os demais 
funcionários tomem melhores decisões? 
11. Por favor, descreva o seu ponto de vista sobre como os funcionários do Banco X no 
(país) reagem às normas e resoluções do Banco. 
12. Como são definidas as tarefas do Banco (diretoria, gerência ...)? 
13. Como são introduzidos os métodos e os novos processos de trabalho na dependência no 
exterior? 
14. Como se dá a participação dos gerentes no planejamento das atividades, projetos, nas 
ações do Banco em relação aos países? Exemplifique, por favor. 




16. Em sua opinião, como são as relações estabelecidas entre pessoas de diferentes níveis 
hierárquicos (gerentes, assessores) do Banco? 
17. Fale sobre as ações formais e as eventuais medidas informais de moderação aplicadas às 
normas e instruções. 
18. Como os funcionários comportam-se em função das regras da divisão? 
a. E a aceitação das orientações? 
b. E da política de gestão? 
c. Como agem os funcionários em grupo? Como se articulam? 
19. Do seu ponto de vista, como se dá e qual a aceitação dos instrumentos de 
monitoramento e controle por parte dos gerentes e assessores? 
20. Do seu ponto de vista, como é feita a concessão de benefícios e de eventuais 
recompensas no Banco? 
21. Quais são os processos disciplinares aplicados aos gerentes e aos assessores do Banco? 
Como isso é realizado? 
22. Como os funcionários do Banco e das agências no exterior aceitam as sanções? Como 
os funcionários das dependências no (país) recebem o feedback sobre seu desempenho?  
23. Do seu ponto de vista, qual é a influência dos gerentes no estabelecimento de relações 
de trabalho?   
24. Em sua opinião, como é o trabalho em equipe realizado no Banco? 
25. Explique os critérios utilizados no Banco, sua divisão, para organizar as equipes de 
trabalho. 
26. Você compartilha sua visão e as formas de realizar o trabalho da divisão....? Explique? 
27. Qual é o grau de cooperação entre os funcionários? Como se dão as relações de 
cooperação no trabalho? Exemplifique. 
28. Aproximadamente quantas reuniões de trabalho e para decisões são realizadas por mês? 
29. Em sua opinião, qual o nível de responsabilidade demonstrado pelos gerentes no 
exterior na solução de problemas? Explique 
30. Como se dá a participação dos gerentes no planejamento das atividades, projetos, 
voltados para a internacionalização das ações do Banco em relação aos países? 




31. Por favor, descreva o seu ponto de vista sobre a dinâmica de implantação das normas 
definidas pelo Banco nas agências nos EUA e na França. 
32. Do seu ponto de vista como são repassadas as demandas aos gerentes do Banco nos 
Estados Unidos e na França? 
33. Como você considera a estrutura organizacional das dependências no exterior? 
(flexíveis, facilitam a mudança, facilitam ações inovadoras?) 
34. Com você explica as relações entre o gestor e seus funcionários? 
35. Existem mecanismos ou mesmo recursos para compartilhar as informações entre a 
agência com as demais no exterior? 
36. Como são vistas as relações e respeitadas as opiniões e decisões entre os funcionários? 
37. Os gestores delegam responsabilidades? Permitem que os funcionários controlem suas 
tarefas e ações? 
38. Os gestores possibilitam mudanças e inovações? 
39. Qual é o grau de autonomia dos funcionários? 
40. Qual é o nível de automatização das práticas de trabalho. 
41. Você considera importante utilizar mecanismos e ações que encorajem e apoiem a 
autoestima e o desenvolvimento dos funcionários? Você poderia me dizer quais são 
essas ações? Exemplifique.  
42. Você acredita em mudanças? E em inovações? Explique. 
43. Você considera que existem ações sistemáticas de inovação? Exemplifique. Caso essas 
ações existam, em que nível são mais usuais? 
44. Os dirigentes favorecem possibilidades de mudanças para melhorar as ações de 
internacionalização?  
45. Você considera que esses comportamentos são capazes de criar desafios? 
 
